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RESUMO 

 

A hanseníase no Brasil é considerada problema de saúde pública devido a sua magnitude e ao 

seu alto poder incapacitante o que leva a pessoa acometida a ter limitação de atividades. A 

limitação de atividade ocasionada pela hanseníase acontece não somente no âmbito pessoal, 

mas também no social, econômico e emocional. Internacionalmente para avaliar a limitação 

de atividade foi elaborada uma escala internacional, a Screening Activity Limitation and 

Safety Awareness (Triagem de Limitação de Atividade e Consciência de Risco) – escala 

SALSA. O objetivo foi analisar a limitação de atividade nas pessoas afetadas pela hanseníase 

em um município hiperendêmico do Maranhão. Trata-se de um estudo analítico do tipo 

transversal com coleta retrospectiva. O estudo foi desenvolvido no município de São Luís, em 

uma unidade estadual de referência para a hanseníase. A população fonte (N=485) 

compreendeu todos os casos novos de hanseníase, residentes no município de São Luís-MA, 

com idade igual ou superior a 18 anos, notificados pela unidade de referência no Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação, no período de 2010 a 2017, sendo a amostra composta 

por 111 prontuários (n=111). No grupo em estudo, 32,43% das pessoas estavam na faixa 

etária de 34 a 49 anos, 54,95% eram do sexo feminino, 72,97% eram da raça/cor parda e 

42,34% tinham a escolaridade do ensino médio completo à educação superior incompleta. Em 

relação às características clínicas, os percentuais encontrados foram: forma clínica dimorfa, 

60,36%; classificação operacional multibacilar, 72,97%; grau incapacidade igual a zero, 

64,86%; até 5 lesões dermatológicas, 68,47%; até 3 nervos afetados, 88,29%; nunca houve 

episódio reacional, 95,50%; não houve intolerância à Dapsona, 90,99%; e baciloscopia 

negativa,52,25%. Quanto à ao escore SALSA, 82,88% das pessoas apresentaram-se sem 

limitação e 17,12% com alguma limitação. A análise dos escores da escala SALSA para a 

amostra estudada evidenciou que a maior parte (82,88%) dos indivíduos encontrava-se sem 

limitação de atividades e dos que apresentavam limitação, a maioria (15,32%) situou-se na 

categoria leve. Pode se evidenciar ainda associação estatística significante entre a limitação de 

atividade e as variáveis nervos afetados e presença de intolerância à Dapsona. 

 
Palavras-chave: Hanseníase. Limitação de atividade. Incapacidades. 
 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

Leprosy in Brazil is considered a public health problem due to its magnitude and its high 

disabling power, which causes the affected person to have limited activities. The activity 

limitation caused by leprosy happens not only on a personal level, but also on a social, 

economic and emotional level. To assess the limitation of activity, an international scale, the 

Screening Activity Limitation and Safety Awareness – SALSA escale, was developed. The 

aim of this study was to analyze the activity limitation in people affected by leprosy in a 

hyper-endemic municipality in Maranhão. This is a retrospective, analytical cross-sectional 

study with a quantitative approach. The study was carried out in the city of São Luís, in a state 

reference unit for leprosy. The target population comprised all new cases of leprosy, resident 

in the city of São Luís – MA, aged 18 years or older, notified by the reference unit in the 

Notifiable Health Conditions Information System between 2010 and 2017, with the sample 

consisting of 111 medical records. Higher frequencies were observed for the age group 34 to 

49 years old, females, race / brown color and schooling from complete high school to 

incomplete higher education. Regarding clinical characteristics, the highest percentages were 

of the Dimorphous clinical form, multibacillary operational classification, degree of 

incapacity equal to zero, up to 5 dermatological lesions, up to 3 affected nerves, there was 

never a reaction episode, there was no intolerance to dapsone and negative bacilloscopy. 

Regarding the SALSA score, 82.88% of the people presented without limitation and 17.12% 

with some restriction. It is concluded from the results of this study that the previously 

established objectives were achieved. The analysis of the SALSA scale scores for the studied 

sample showed that most individuals were without activity limitations and of those with 

limitations, the majority were in the light category. There may also be a significant statistical 

association between activity limitation and the affected nerves variables and the presence of 

dapsone intolerance. 

 

Keywords: Hansen's disease. Activity limitation. Disabilities. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A hanseníase é uma doença infectocontagiosa, crônica, cujo agente etiológico é o 

Mycobacterium leprae (M. leprae). Até os dias atuais, esta doença é considerada no Brasil um 

problema de saúde pública, devido a sua magnitude, ao alto poder incapacitante, assim como 

também pela sua alta taxa de detecção de casos novos, que em 2016 foi de 12,2/100 mil 

habitantes, ficando o país em segundo lugar com o maior número de casos novos registrados 

em todo o mundo, atrás apenas da Índia (BRASIL, 2019; OMS, 2019). 

O M. leprae provoca alterações imunológicas que geram manifestações 

características, como: alterações cutâneas, neurológicas, viscerais, oculares e 

otorrinolaringológicas. Destacam-se as lesões nos nervos periféricos dos membros superiores 

e inferiores, o que inicialmente causa perda de sensibilidade cutânea e dores, mas 

secundariamente podem causar deformidades, levando à incapacidade física que é o principal 

problema decorrente da hanseníase. A incapacidade física leva a uma redução substancial nas 

atividades da vida diárias (AVD) dos acometidos, que são mais susceptíveis a acidentes, 

queimaduras e amputações (BRASIL, 2018). 

A Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde – (CIF), 

define “atividade” como sendo a execução de uma tarefa ou ação por um indivíduo, 

representando a perspectiva individual da funcionalidade; e define “limitações da atividade” 

como sendo dificuldades que um indivíduo pode ter na execução dessas atividades. Uma 

limitação da atividade pode variar de um desvio leve a um desvio grave em termos da 

quantidade ou da qualidade na execução da atividade se comparada com a maneira ou a 

extensão esperada em pessoas sem essa condição de saúde (OMS, 2004). 

A limitação de atividade ocasionada pela hanseníase acontece não somente no 

âmbito pessoal, mas também no social, econômico e emocional sendo prevalente em adultos 

jovens, ou seja, numa faixa da população economicamente ativa. Vale ressaltar que embora 

acometa costumeiramente a pessoa adulta, pode ocorrer em qualquer idade (SANTANA et al., 

2018). 

Esse fato torna-se preocupante uma vez que o acometimento de limitação de 

atividade em pessoas nessa faixa etária pode prejudicar a economia em municípios nos quais a 

hanseníase é considerada hiperendêmica, tendo em vista que há uma necessidade de 

afastamento do indivíduo das suas atividades laborais gerando custos sociais adicionais 

(GOIABEIRA, 2018). 
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Ao longo do tempo, a fim de analisar a limitação de atividade em pessoas afetadas 

pela hanseníase, houve um intenso esforço em busca da elaboração de instrumentos que 

permitissem realizar uma classificação dos graus de limitação de atividade, mas estes 

apresentavam algumas fragilidades como: elaboração em países desenvolvidos; não serem 

específicos para a hanseníase e não contemplarem o risco de agravamento das deficiências 

existentes durante a realização das AVD (THE SALSA COLLABORATIVE STUDY 

GROUP, 2010). 

Devido a essas fragilidades foi necessária a elaboração internacional de um 

documento baseado em questionários e que deve ser aplicado nas rotinas dos serviços. Esse 

documento é a escala SALSA, Screening Activity Limitation and Safety Awareness (Triagem 

de Limitação de Atividade e Consciência de Risco) que avalia a limitação de atividade e a 

consciência de risco e deve ser usada com pessoas que tenham neuropatia periférica, como 

ocorre em quem é afetado pela hanseníase (BRASIL, 2008). 

O Ministério da Saúde (MS) recomenda o uso da Escala SALSA nas Unidades 

Básicas de Saúde (UBS), no momento do início do tratamento, na alta e, se necessário, no 

acompanhamento pós-alta. Este documento é validado e está sendo aplicado em diferentes 

regiões do país (BRASIL, 2008). 

Face ao exposto indaga-se: Quais os possíveis fatores clínicos e 

sociodemográficos se associam com a limitação de atividade em pessoas afetadas pela 

hanseníase? No intuito de responder a estes questionamentos, define-se como objeto de 

estudo: a limitação de atividade em pessoas afetadas pela hanseníase. 

O interesse em estudar limitação de atividade em pessoas afetadas pela hanseníase 

partiu do meu cotidiano de trabalho junto à Estratégia de Saúde da Família (ESF), onde 

percebi que a saúde vai muito além da ausência de doenças e que os aspectos 

psicossocioculturais interferem diretamente no processo saúde-doença. Percebi ainda que as 

pessoas afetadas pela hanseníase apresentam vulnerabilidade sociais que não podem ser 

descritas observando-se somente os aspectos da doença. Quando o assunto é hanseníase é 

preciso ir além dos aspectos clínicos e por isso percebi a necessidade da análise da limitação 

de atividade através do uso da escala SALSA. 

O presente estudo poderá servir de estímulo para novas práticas nos serviços de 

saúde modificando assim os processos de cuidar da equipe multiprofissional para a pessoa 

afetada pela hanseníase. Poderá ainda servir de estímulo para novas pesquisas neste campo. 

Este estudo se adequa a uma das linhas de pesquisa do Mestrado Profissional em 

Saúde da Família da Rede Nordeste de Formação em Saúde da Família (RENASF) que é a 
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Promoção da Saúde a qual compreende a formulação, implantação e avaliação de projetos e 

programas com base nos determinantes da saúde para promover o desenvolvimento de 

tecnologias inovadoras, visando à melhoria das condições de saúde das populações, e 

fomentar a participação popular e a autonomia dos sujeitos no cuidado à saúde. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo Geral 

 

Analisar a limitação de atividade em pessoas afetadas pela hanseníase em um 

município hiperendêmico do Maranhão. 

 

2.2 Objetivos Específicos 

 

a) Identificar limitações de atividade em pessoas afetadas pela hanseníase; 

b) Analisar se há associação entre a limitação de atividades e as características 

clínicas e sociodemográficas das pessoas afetadas pela hanseníase. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 Aspectos clínicos e epidemiológicos da hanseníase 

(PACHECO; AIRES; SEIXAS, 2014) 

A hanseníase, doença tropical negligenciada, é uma doença infectocontagiosa, 

crônica, de alto poder incapacitante, e manifestações dermatoneurológicas. O diagnóstico se 

dá principalmente a partir de dados epidemiológicos e da avaliação clínica onde é possível se 

identificar lesões ou áreas de pele com alteração de sensibilidade e/ou comprometimento de 

nervos periféricos (BRASIL, 2016, 2019). 

A transmissão se dá quando há eliminação do bacilo pelas vias aéreas superiores 

de uma pessoa doente, na forma infectante da doença, sem tratamento, e ocorre a infecção de 

outra pessoa suscetível. Para que haja a transmissão o contato deve ser próximo e prolongado 

(BRASIL, 2019). 

O diagnóstico de hanseníase dá-se principalmente a partir de dados 

epidemiológicos e da avaliação clínica onde se realiza anamnese, exame geral e 

dermatoneurólogico para identificar lesões ou áreas de pele com alteração de sensibilidade 

e/ou comprometimento de nervos periféricos com alterações sensitivas, motoras, autonômicas 

ou ambas (BRASIL, 2016). 

Segundo Lastória e Abreu (2012), o diagnóstico da hanseníase não pode ser dado 

através de exames laboratoriais, mas eles podem auxiliar no seu manejo, sendo os principais: 

a ultrassonografia, ressonância magnética, eletroneuromiografia, intradermorreação de 

Mitsuda, e a baciloscopia. A baciloscopia permite diagnosticar e classificar a forma clínica da 

doença além de ser um dos critérios para confirmação de recidiva. O índice bacilar > 2 é fator 

de risco para neuropatia, já que pacientes diagnosticados com baciloscopia positiva tem maior 

predisposição para evoluírem com reações hansênicas e, consequentemente, com 

incapacidades físicas (SILVA et al., 2019). 

No diagnóstico, deve-se utilizar a classificação operacional, para a definição do 

esquema de tratamento, que se baseia no número de lesões cutâneas. A classificação 

operacional deve ser feita pelos critérios clínicos (história clínica e epidemiológica e exame 

dermatoneurológico) e dá-se da seguinte forma: paucibacilar (PB) – casos com até cinco 

lesões de pele e multibacilar (MB) – casos com mais de cinco lesões de pele (BRASIL, 2016). 

Para a melhor compreensão da hanseníase e facilidade para o diagnóstico, tendo 

em vista que algumas pessoas acometidas não apresentam lesões facilmente visíveis na pele, e 

podem ter lesões apenas nos nervos, ou as lesões podem se tornar visíveis somente após 
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iniciado o tratamento, o Ministério da Saúde adota, além da classificação operacional 

proposta pela Organização Mundial de Saúde (OMS), a classificação de Madri (1953) que 

traz quatro formas da doença: indeterminada, tuberculoide, dimorfa e virchowiana sendo as 

duas primeiras paucibacilares e as duas últimas multibacilares (BRASIL, 2017). 

O tratamento da hanseníase é a poliquimioterapia que é uma combinação de 

antibióticos cujas concentrações variam de acordo com a idade e/ou peso do paciente e feitas 

em doses mensais (supervisionada por um profissional da saúde) e diárias (auto 

administrada). A duração do tratamento poderá ser de seis meses ou um ano dependendo da 

classificação operacional, mas pode ser prolongado em caso de persistência dos sinais e 

sintomas e/ou reação hansênicas (BRASIL, 2008). É feito prioritariamente na rede municipal, 

nas UBS devendo ser assegurado, obrigatoriamente, tratamento adequado a todas as pessoas 

doentes por parte dos serviços públicos de saúde (BRASIL, 2016). 

Outrora o tratamento da hanseníase era monoterápico, feito com Dapsona (DDS) 

somente. Esse medicamento é um agente antimicobacteriano que exerce função 

bacteriostática sobre o bacilo M. leprae. Devido à resistência a essa droga, a OMS percebeu a 

necessidade de associar outros fármacos e implantou a PQT, mas somados aos problemas de 

resistência bacteriana, a associação da Dapsona a essas drogas trouxeram efeitos adversos ao 

portador da doença. Um desses efeitos é a síndrome da Dapsona, caracterizada como uma 

reação de hipersensitividade ao medicamento (FRANCO et al., 2018). 

Dados do estudo de Lastória e Abreu (2012) afirmam que durante e após o curso 

da doença podem ocorrer reações hansênicas. Essas reações resultam de alterações 

imunológicas do hospedeiro perante o M. leprae. Elas podem ser do tipo 1 que se relaciona à 

resposta imunocelular para melhora ou piora e do tipo 2, também chamado eritema nodoso 

hansênico, que se relaciona à imunidade humoral a antígenos bacilares, com deposição de 

imunocomplexos nos tecidos. 

Por meio de uma avaliação denominada Avaliação Neurológica Simplificada 

(ANS) é possível e faz-se necessária a avaliação da integridade da função neural e o Grau de 

Incapacidade Física (GIF). Essa avaliação deve ser realizada no momento do diagnóstico, na 

ocorrência de estados reacionais e na alta por cura realizando-se o teste de força muscular e de 

sensibilidade dos olhos, mãos e pés (BRASIL, 2016). 

O GIF classifica a incapacidade em 3 graus, sendo eles: Grau 0, caracterizado por 

nenhum problema com olhos, mãos e pés decorrentes da hanseníase; Grau I, caracterizado por 

diminuição da força muscular das pálpebras, mãos e pés sem deficiências visíveis e/ou 

diminuição ou perda da sensibilidade da córnea e alterações da sensibilidade palmar ou 
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plantar; Grau 2, caracterizado quando há deficiências visíveis causadas pela hanseníase e/ou 

Não conta dedos a 6 metros ou acuidade visual <0,1ou 6:60, excluídas outras causas. Para 

determinar o GIF da pessoa faz-se a avaliação dos pés, mãos e olhos separadamente, 

considerando-se o maior grau encontrado na avaliação (BRASIL, 2017). 

Nesse sentido, é necessária a realização do escore olhos, mãos e pés total, que 

resume os dados sobre deficiência considerando o grau máximo encontrado na avaliação da 

pessoa acometida pela hanseníase (BRASIL, 2008). 

A hanseníase tem sido relatada em todo o mundo, principalmente em países de 

zonas intertropicais que possuem 80% de todos os novos casos da doença (SCHREUDER; 

NOTO; RICHARDUS, 2016). Em relação à taxa de prevalência (por 10 mil habitantes), 

houve no Brasil uma redução de 26% entre os anos de 2009 e 2018, passando de 1,99 naquele 

ano para 1,48 neste ano. Nas regiões do Brasil, a maior taxa em 2018 foi observada na região 

Centro-oeste, seguida das regiões Norte e Nordeste. Os estados mais importantes para a sua 

elevada manutenção em cada uma dessas regiões foram Mato Grosso, Tocantins e Maranhão 

com 15,52, 12,81 e 4,69/10 mil habitantes, respectivamente (BRASIL, 2020). 

Embora que no Brasil haja tendência de eliminação da hanseníase em nível 

nacional, ocorre uma manutenção da doença circulante devido às disparidades regionais 

existentes no país. Essas disparidades, aliadas à grande extensão territorial brasileira têm sido 

apontadas como os principais motivos de discrepância no número de casos da doença sendo 

que as regiões mais pobres se apresentam como as mais endêmicas (BRASIL, 2015). 

O Maranhão foi o segundo estado brasileiro que apresentou maior número de 

casos novos de hanseníase no ano de 2018 sendo 3.165 novos casos, atrás apenas do Mato 

Grosso (4678 casos novos) e o terceiro com a maior taxa de detecção geral sendo 

44,94/100.000 hab. e também terceiro com maior taxa de prevalência sendo 4,69/10.000 hab 

(BRASIL, 2020). 

Para Ferreira (2011), a menor ou maior propagação da hanseníase está 

condicionada a uma série de fatores como o clima, subalimentação, moléstias debilitantes, 

misérias. Ela é mais frequente em países subdesenvolvidos, como o Brasil, onde esses fatores 

atuam com mais intensidade. Ressalta-se que onde existe miséria, más condições de higiene, 

habitações precárias, alimentação deficiente, pouco conhecimento de educação sanitária, 

subdesenvolvimento, é o lugar ideal para o progresso do M. leprae. 
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3.2 Incapacidades físicas e limitação de atividades em pessoas com hanseníase 

 

Segundo o MS, a hanseníase é uma das doenças infectocontagiosas que mais 

podem provocar danos dermatoneurológicos, podendo levar a deformidades e incapacidades 

físicas (BRASIL, 2016). O M. leprae, é um bacilo que tem tropismo especial pelas fibras 

nervosas infectando os nervos periféricos. Ao adentrar no organismo humano, ele busca 

localizar-se na pele e nas células de Schwann, induzindo um processo de necrose, sendo esta a 

principal causa das deformidades características da hanseníase (MACIEIRA, 2000). 

As deformidades provocadas pela hanseníase ocorrem principalmente na face, nos 

membros superiores e nos membros inferiores e são decorrentes do acometimento 

principalmente dos nervos facial, trigêmeo, ulnar, mediano, radial, fibular comum e tibial 

(BRASIL, 2008). 

O acometimento da face é muito frequente, principalmente nas formas 

multibacilares, e as deformidades e incapacidades mais comuns são: pinçamento das narinas, 

madarose superciliar, madarose ciliar, triquíase, blefarose, lagoftalmo, entrópio, ectrópio - 

decorrentes da ação direta do bacilo sobre as estruturas desta região - lagoftalmo e a alteração 

da sensibilidade da córnea – decorrentes do acometimento dos nervos. Nos membros 

superiores as principais deformidades são: garra ulnar, atrofia da região hipotenar e tenar, 

atrofia do primeiro interósseo, garra ulnar mediana, fissuras por ressecamento, mão reacional. 

Já nos membros inferiores as principais são: pé equino, garras, fissuras, úlcera plantar, pé 

reacional e desintegração do tarso, sendo que estas causam danos que interferem na vida 

social, na família e no trabalho (BRASIL, 2008). 

Estas deformidades e incapacidades provocadas pela hanseníase ocorrem em 

razão do seu potencial de causar lesões neurais que está relacionado ao poder imunogênico do 

M. leprae que é umas das principais características da hanseníase (TALHARI et al., 2014). 

Outra característica importante da hanseníase, é que a grande maioria das pessoas acometidas 

não apresenta incapacidades no início da doença, isso se deve ao seu longo período de 

incubação, que está associado a sintomas e sinais insidiosos. Assim, a elevação do percentual 

de pessoas diagnosticados com algum grau de incapacidade pode ser considerada diagnóstico 

tardio, representando que a doença deixou de ser detectada na fase inicial ou o tratamento foi 

inadequado (LUSTOSA, 2011). 

De acordo com Pacheco, Aires e Seixas (2014) a hanseníase, devido às 

incapacidades que provoca, causa grande prejuízo para as AVD e também para as relações 
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interpessoais, provocando sofrimento que ultrapassa a dor e o mal-estar estritamente 

vinculados ao prejuízo físico, com grande impacto social, psicológico e produtivo. 

Em estudo realizado por Moura et al. (2017) foi observado que o maior número 

de incapacidades está relacionado à perda de sensibilidade e ao aparecimento de lesões nos 

membros, o que leva a limitações das atividades e gera certa dependência e insegurança, 

prejudicando assim, a mobilidade do indivíduo. 

A fim de oferecer uma assistência integral em saúde os avanços no tratamento e 

prevenção da doença têm destacado o uso de instrumentos que busquem investigar as reais 

necessidades dos indivíduos com hanseníase, tendo em vista as diversas consequências que 

podem ocorrer com a doença. Dentre estes instrumentos, a Escala SALSA foi desenvolvida 

simultaneamente em cinco países (Brasil, China, Índia, Israel e Nigéria), a maioria dos quais 

são considerados países de médio a baixo recursos socioeconômicos, no período de 2000 a 

2006, para ser usada por pessoas com neuropatia periférica, como ocorre na hanseníase e 

diabetes (THE SALSA COLLABORATIVE STUDY GROUP, 2010). 

É um instrumento transcultural e subjetivo, pois coloca o sujeito entrevistado no 

centro de sua ação e apresenta como a própria pessoa percebe seu nível funcional. É composta 

por 20 itens de atividades cotidianas, relacionados aos quatro domínios: mobilidade, 

autocuidado, trabalho e destreza. Deve ser usada em conjunto com outras ferramentas que 

permitam medir deficiências (THE SALSA COLLABORATIVE STUDY GROUP, 2010).  

Estudos realizados no mundo, no Brasil e no Maranhão buscando a identificação 

de limitação de atividade nas AVD mostraram que pessoas com hanseníase apresentam algum 

grau de limitação. Nestes estudos a limitação leve foi a mais frequente (ERICEIRA, 2017; 

MONTEIRO et al., 2014; EBENSO, 2009; VELEMA, 2009; MELCHIOR, 2011; VELEMA, 

2011, OLIVEIRA et al., 2016). 
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4 MATERIAL E MÉTODO 

 

4.1 Tipo de estudo 

 

Trata-se de um estudo analítico do tipo transversal com coleta retrospectiva. Faz 

parte de um projeto da Universidade Federal do Maranhão (UFMA) cujo título é: 

INTEGRAHANS MARANHÃO: abordagem integrada de aspectos clínicos, epidemiológicos 

(espaço-temporais), operacionais e psicossociais da hanseníase em município hiperendêmico 

do Maranhão. 

 

4.2 Campo de estudo 

 

O estudo foi realizado no município de São Luís, capital do Estado do Maranhão 

que ocupa uma extensão de 1.097 Km
2
 e área de 835 Km

2
. Sua população é composta por 

1.014.837 habitantes, sendo 474.995 homens e 539.842 mulheres, dos quais 958.522 

residentes em área urbana e 56.315 na área rural (IBGE, 2016). 

De acordo com a Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, a rede de serviços de 

saúde do município conta com um quantitativo de 92 unidades do Sistema Único de Saúde 

(SUS) conforme dados encontrados no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde- 

CNES, das quais 54 possuem o Programa de Controle da Hanseníase – PCH. O município de 

São Luís está dividido em sete Distritos Sanitários: Bequimão, Centro, COHAB, Coroadinho, 

Itaqui-Bacanga, Tirirical e Esperança (SÃO LUÍS, 2015). 

Foi desenvolvido no Centro de Saúde Genésio Rego que é referência em 

hanseníase para os municípios maranhenses. Esta unidade de saúde foi escolhida para o 

desenvolvimento do estudo devido à aplicação da escala SALSA ocorrer desde o ano de 2010. 

 

4.3 População do estudo 

 

A população fonte (N=485) compreendeu todos os casos novos de hanseníase, 

residentes no município de São Luís-MA, com idade igual ou superior a 18 anos, notificados 

pela unidade de referência no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan), no 

período de 2010 a 2017, sendo a amostra composta por 111 prontuários (n=111). 

Foram excluídos os prontuários não localizados (44), os que não continham a 

escala SALSA (190) e os que continham a escala SALSA, porém apresentavam 
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inconsistência e incompletude: perguntas com respostas duplicadas (43), sem respostas (29), 

somatório incorreto (49) e ausência de somatório (19). 

 

4.4 Logística do estudo e coleta de dados 

 

O estudo foi realizado nos anos de 2019 a 2020, com coleta de dados no período 

de setembro a dezembro de 2019 dados de casos que foram notificados entre 2010 a 2017. 

Inicialmente identificaram-se os casos a partir do livro de registro de casos de 

hanseníase. Posteriormente, procedeu-se a localização dos prontuários referentes a cada caso.  

Os dados clínicos foram coletados a partir da ficha de notificação e do prontuário, 

e registrados no instrumento “Perfil clínico geral – caso” (Questões 51 a 70) (Anexo A) 

validado pelos Projetos Integrahans Norte e Nordeste (coordenado pela Universidade Federal 

do Ceará - UFC), e Integrahans Piauí (da Universidade Federal do Piauí - UFPI). 

Já os dados sobre limitação de atividade foram transcritos das escalas SALSA, já 

aplicadas no Centro de Saúde, para os instrumentos da pesquisa (anexo B). Esta escala é 

aplicada no serviço no mínimo em dois momentos: o primeiro ocorre um mês após o 

diagnóstico de hanseníase e o segundo ocorre na alta do esquema de PQT. Considerou-se a 

avaliação realizada um mês após o diagnóstico de hanseníase. 

A escala SALSA é indicada para ser aplicada com pessoas de idade igual ou 

superior a 18 anos e consiste em 20 itens que avaliam a presença de limitações dentre quatro 

domínios: mobilidade, autocuidado, trabalho e destreza. Um escore SALSA baixo indica 

pouca dificuldade na realização das AVD, enquanto escores mais altos indicam níveis 

crescentes de limitação de atividades (BRASIL, 2008). 

Os objetivos da escala são: identificar pessoas com limitação de atividade, avaliar 

a extensão da limitação da atividade e o risco de aumentar a deficiência e proporcionar um 

meio para medir os resultados das intervenções cujo objetivo é melhorar função e/ou 

autocuidado (THE SALSA COLLABORATIVE STUDY GROUP, 2010). 

O escore SALSA varia entre 10 a 80 e pode se classificar em sem limitação 

(escore 10 – 24), leve limitação (escore 25 – 39), moderada limitação (escore 40 – 49), grande 

limitação (escore 50 – 59) e extrema limitação (escore 60 – 80)(THE SALSA 

COLLABORATIVE STUDY GROUP, 2010). 

 

4.5 Análise dos dados 
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Os dados foram digitados no Excel e exportados para sua utilização no Statistical 

Package for the Social Sciences (SPSS), versão 19.0. 

Para a análise da variável escolaridade, as categorias do Sinan foram agregadas 

conforme parâmetros do Censo de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), a saber: analfabeto+ensino fundamental incompleto (1a a 8a série incompleta); 

ensino fundamental completo+ensino médio incompleto; ensino médio completo+educação 

superior incompleta; educação superior completa e “não se aplica” (IBGE, 2016). 

Foi utilizado o modelo de regressão logística para avaliar a associação entre a 

limitação de atividade e as características sociodemográficas e clínicas, tendo variáveis 

categóricas binárias (Yi=0 e Yi=1), sendo que foi considerada diferença estatística 

significativa quando p ≤ 0,05. 

A regressão logística consiste em um modelo linear generalizado. No modelo 

logístico a variável resposta Y é binária. Uma variável binária assume dois valores, 

habitualmente, Yi  0 e Yi 1 que podem ser denominados "fracasso" e "sucesso", 

respectivamente (SILVA, 2016). Neste caso, "sucesso" será a pessoa afetada pela hanseníase 

não ter limitação de atividade e fracasso será a pessoa apresentar limitação de atividade. 

O teste exato de Fisher e o teste Qui-Quadrado de Pearson foram usados para 

examinar as associações entre a limitação de atividade e as características clínicas e 

sociodemográficas. 

 

 

4.6 Aspectos éticos 

 

Em atenção aos aspectos éticos, obedeceu-se às diretrizes da pesquisa envolvendo 

seres humanos descrita na Resolução CNS/MS nº 466/2012. 

O projeto INTEGRAHANS MARANHÃO: abordagem integrada de aspectos 

clínicos, epidemiológicos (espaço-temporais), operacionais e psicossociais da hanseníase em 

município hiperendêmico do Maranhão foi apreciado e aprovado em 22 de fevereiro de 2018 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Universitário da Universidade Federal do 

Maranhão (HUUFMA) sob o parecer nº 2.508.780 (anexo C). 
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5 RESULTADOS 

 

Os resultados desta pesquisa serão apresentados por meio de artigo científico, 

conforme prevê o regulamento do Programa de Pós-graduação da Rede Nacional de 

Formação em Saúde da Família (RENASF) / Mestrado Profissional em Saúde da Família, e já 

formatado nas normas da revista escolhida para publicação. 

O Artigo intitulado “Limitação de atividade em pessoas afetadas pela hanseníase 

em município hiperendêmico do Maranhão” será submetido à Revista Ciência e Saúde 

Coletiva (Qualis B1 – Saúde Coletiva), apresentado conforme Instrução aos Autores desta 

Revista (Anexo D). 

 

5.1 Artigo: Limitação de atividade em pessoas afetadas pela hanseníase em município 

hiperendêmico do Maranhão 

 

Limitação de atividade em pessoas afetadas pela hanseníase em município hiperendêmico do 

Maranhão 

Activity limitation and risk awareness in people affected by leprosy in a hyperendemic 

municipality of Maranhão 

 

RESUMO 

 

O objetivo foi analisar a limitação de atividade nas pessoas afetadas pela hanseníase em um 

município hiperendêmico do Maranhão. Estudo analítico, transversal com coleta 

retrospectiva, desenvolvido em São Luís - MA, em uma unidade estadual de referência para a 

hanseníase. A população fonte (N=485) compreendeu todos os casos novos de hanseníase, 

residentes no município de São Luís-MA, com idade igual ou superior a 18 anos, notificados 

pela unidade de referência no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan), no 

período de 2010 a 2017, sendo a amostra composta por 111 prontuários (n=111). No grupo 

em estudo, 32,43% das pessoas estavam na faixa etária de 34 a 49 anos, 54,95% eram do sexo 

feminino, 72,97% eram da raça/cor parda, Em relação às características clínicas, os 
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percentuais encontrados foram: forma clínica dimorfa, 60,36%; classificação operacional 

multibacilar, 72,97%; grau incapacidade igual a zero, 64,86%; até 5 lesões dermatológicas, 

68,47%; até 3 nervos afetados, 88,29%; não houve intolerância à Dapsona, 90,99%; e 

baciloscopia negativa,52,25%. A análise dos escores da escala SALSA para a amostra 

estudada evidenciou que 82,88% das pessoas apresentaram-se sem limitação e 17,12% com 

alguma limitação. Conclui-se que a maior parte dos indivíduos (82,88%) encontrava-se sem 

limitação de atividades e dos que apresentavam limitação, a maioria (15,32%) situou-se na 

categoria leve. Houve associação estatística significante entre a limitação de atividade e as 

variáveis nervos afetados e presença de intolerância à Dapsona. 

 

Palavras-chave: Hanseníase. Limitação de atividade. Incapacidades. 

 

ABSTRACT 

 

The aim of this study was to analyze the activity limitation in people affected by leprosy in a 

hyper-endemic municipality in Maranhão. Retrospective, analytical cross-sectional, 

quantitative study, carried out in the city of São Luís, in a state reference unit for leprosy. The 

target population were all new cases of leprosy, resident in the city of São Luís – MA, aged 

18 years or older notified by the reference unit in the Notifiable Health Conditions 

Information System between 2010 and 2017, with the sample consisting of 111 medical 

records. Higher frequencies were observed for the age group 34 to 49 years old, females, race 

/ brown color, dimorphous clinical form, multibacillary operational classification, up to 3 

affected nerves, there was no intolerance to dapsone and negative bacilloscopy, 82.88% of the 

people presented without limitation and 17.12% with some restriction. It is concluded from 

the results of this study that the previously established objectives were achieved. The most 
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individuals were without activity limitations and of those with limitations, the majority were 

in the light category. There was a significant statistical association between activity limitation 

and the affected nerves variables and the presence of dapsone intolerance. 

 

Keywords: Hansen's disease. Activity limitation. Disabilities. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A hanseníase é uma doença infectocontagiosa, crônica, cujo agente etiológico é o 

Mycobacterium leprae (M. leprae). Até os dias atuais, esta doença é considerada no Brasil um 

problema de saúde pública, devido a sua magnitude, ao alto poder incapacitante, assim como 

pela alta taxa de detecção de casos novos, que em 2016 foi de 12,2/100 mil habitantes, 

ficando o país em segundo lugar com o maior número de casos novos registrados em todo o 

mundo, atrás apenas da Índia.
1,2

 

O M. leprae provoca alterações imunológicas que geram manifestações 

características, como: alterações cutâneas, neurológicas, viscerais, oculares e 

otorrinolaringológicas. Destacam-se as lesões nos nervos periféricos dos membros superiores 

e inferiores, o que inicialmente causa perda de sensibilidade cutânea e dores, mas 

secundariamente podem causar deformidades, levando à incapacidade física que é o principal 

problema decorrente da hanseníase. A incapacidade física leva a uma redução substancial nas 

atividades da vida diárias (AVD) dos acometidos, que são mais suscetíveis a acidentes, 

queimaduras e amputações.
3
 

A Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde – (CIF),
4
 

define “atividade” como a execução de uma tarefa ou ação por um indivíduo, representando a 

perspectiva individual da funcionalidade e define “limitações da atividade” como dificuldades 

que um indivíduo pode ter na execução dessas atividades. Uma limitação da atividade pode 
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variar de um desvio leve a um desvio grave em termos da quantidade ou da qualidade na 

execução da atividade se comparada com a maneira ou a extensão esperada em pessoas sem 

essa condição de saúde. 

A limitação de atividade ocasionada pela hanseníase acontece não somente no 

âmbito pessoal, mas também no social, econômico e emocional, sendo prevalente em adultos 

jovens, ou seja, numa faixa da população economicamente ativa. Vale ressaltar que, embora 

acometa costumeiramente a pessoa adulta, pode ocorrer em qualquer idade.
5
 Esse fato torna-

se preocupante uma vez que o acometimento de limitação de atividade em pessoas nessa faixa 

etária pode prejudicar a economia em municípios nos quais a hanseníase é considerada 

hiperendêmica, tendo em vista que há uma necessidade de afastamento do indivíduo das suas 

atividades laborais, gerando custos sociais adicionais.
6
 

Ao longo do tempo, a fim de analisar a limitação de atividade em pessoas afetadas 

pela hanseníase, houve um intenso esforço em busca da elaboração de instrumentos que 

permitissem realizar uma classificação dos graus de limitação de atividade, mas estes 

apresentavam algumas fragilidades como: elaboração em países desenvolvidos, não serem 

específicos para a hanseníase e não contemplarem o risco de agravamento das deficiências 

existentes durante a realização das AVD.
7
 

Devido a essas fragilidades foi necessária a elaboração internacional de um 

documento baseado em questionários e que deve ser aplicado nas rotinas dos serviços. Esse 

documento é a escala SALSA (Screening Activity Limitation and Safety Awareness/Triagem 

de Limitação de Atividade e Consciência de Risco), que avalia a limitação de atividade e a 

consciência de risco e deve ser usada com pessoas que tenham neuropatia periférica, como 

ocorre em quem é afetado pela hanseníase.
8
 

O Ministério da Saúde (MS) recomenda o uso da Escala SALSA nas Unidades 

Básicas de Saúde (UBS), no momento do início do tratamento, na alta e, se necessário, no 
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acompanhamento pós-alta. Este documento é validado e está sendo aplicado em diferentes 

regiões do país.
8
 

Face ao exposto indaga-se: quais os possíveis fatores clínicos e sociodemográficos 

se associam com a limitação de atividade em pessoas afetadas pela hanseníase? No intuito de 

responder a estes questionamentos, define-se como objeto de estudo a limitação de atividade 

em pessoas afetadas pela hanseníase. 

 

OBJETIVO 

 

Analisar a limitação de atividade em pessoas afetadas pela hanseníase em um 

município hiperendêmico do Maranhão. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de um estudo analítico do tipo transversal com coleta retrospectiva que 

faz parte de um projeto da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), cujo título é 

INTEGRAHANS MARANHÃO: abordagem integrada de aspectos clínicos, epidemiológicos 

(espaço-temporais), operacionais e psicossociais da hanseníase em município hiperendêmico 

do Maranhão. 

Realizado no município de São Luís, capital do Estado do Maranhão, que ocupa 

uma extensão de 1.097 Km2 e área de 835 Km
2
. Sua população é composta por 1.014.837 

habitantes, sendo 474.995 homens e 539.842 mulheres, dos quais 958.522 residentes em área 

urbana e 56.315 na área rural.
9
 

De acordo com a Secretaria Municipal de Saúde – SEMUS
10

, a rede de serviços 

de saúde do município conta com um quantitativo de 92 unidades do Sistema Único de Saúde 
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(SUS), conforme dados encontrados no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde- 

CNES, das quais 54 possuem o Programa de Controle da Hanseníase – PCH. O município de 

São Luís está dividido em sete Distritos Sanitários: Bequimão, Centro, COHAB, Coroadinho, 

Itaqui-Bacanga, Tirirical e Esperança. 

O presente estudo foi desenvolvido no Centro de Saúde Genésio Rego que é 

referência em hanseníase para os municípios maranhenses. Esta unidade de saúde foi 

escolhida para o desenvolvimento do estudo devido à aplicação da escala SALSA ocorrer 

desde o ano de 2010. 

A população fonte (N=485) compreendeu todos os casos novos de hanseníase, 

residentes no município de São Luís-MA, com idade igual ou superior a 18 anos, notificados 

pela unidade de referência no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan), no 

período de 2010 a 2017, sendo a amostra composta por 111 prontuários (n=111). 

Foram excluídos os prontuários não localizados (44), os que não continham a 

escala SALSA (190) e os que a continham, porém apresentavam inconsistência e 

incompletude: perguntas com respostas duplicadas (43), sem respostas (29), somatório 

incorreto (49) e ausência de somatório (19). 

O estudo foi realizado nos anos de 2019 a 2020, com coleta de dados no período 

de setembro a dezembro de 2019 referente a dados de casos que foram notificados entre 2010 

a 2017. 

Inicialmente identificaram-se os casos a partir do livro de registro de casos de 

hanseníase. Posteriormente, procedeu-se a localização dos prontuários referentes a cada caso.  

Os dados clínicos foram coletados a partir da ficha de notificação e do prontuário, 

e registrados no instrumento “Perfil clínico geral - caso” (Questões 51 a 70) validado pelos 

Projetos Integrahans Norte e Nordeste (coordenado pela Universidade Federal do Ceará - 

UFC), e Integrahans Piauí (da Universidade Federal do Piauí - UFPI). 
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Já os dados sobre limitação de atividade foram transcritos das escalas SALSA, já 

aplicadas no Centro de Saúde, para os instrumentos da pesquisa. Esta escala é aplicada no 

serviço no mínimo em dois momentos: o primeiro ocorre um mês após o diagnóstico de 

hanseníase e o segundo ocorre na alta do esquema de PQT. Considerou-se a avaliação 

realizada um mês após o diagnóstico de hanseníase. 

A escala SALSA é indicada para ser aplicada com pessoas de idade igual ou 

superior a 18 anos e consiste em 20 itens que avaliam a presença de limitações dentre quatro 

domínios: mobilidade, autocuidado, trabalho e destreza. Um escore SALSA baixo indica 

pouca dificuldade na realização das AVD, enquanto escores mais altos indicam níveis 

crescentes de limitação de atividade.
8
 

Os objetivos da escala são: identificar pessoas com limitação de atividade, avaliar 

a extensão da limitação da atividade e o risco de aumentar a deficiência e proporcionar um 

meio para medir os resultados das intervenções cujo objetivo é melhorar função e/ou 

autocuidado
7
. 

O escore SALSA varia entre 10 a 80 e pode se classificar em sem limitação 

(escore 10 – 24), leve limitação (escore 25 – 39), moderada limitação (escore 40 – 49), grande 

limitação (escore 50 – 59) e extrema limitação (escore 60 – 80)
7
. Os dados foram digitados no 

Excel e exportados para sua utilização no Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), 

versão 19.0. 

Foi utilizado o modelo de regressão logística para avaliar a associação entre a 

limitação de atividade e as características sociodemográficas e clínicas, tendo variáveis 

categóricas binárias (Yi=0 e Yi=1), sendo que foi considerada diferença estatística 

significativa quando p ≤ 0,05. 

O teste exato de Fisher e o teste Qui-Quadrado de Pearson foram usados para 

examinar as associações entre a limitação de atividade e as características clínicas e 

sociodemográficas  
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Em atenção aos aspectos éticos, o estudo obedeceu às diretrizes da pesquisa 

envolvendo seres humanos descrita na Resolução CNS/MS nº 466/2012. 

O projeto INTEGRAHANS MARANHÃO: abordagem integrada de aspectos 

clínicos, epidemiológicos (espaço-temporais), operacionais e psicossociais da hanseníase em 

município hiperendêmico do Maranhão foi apreciado e aprovado em 22 de fevereiro de 2018 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Universitário da Universidade Federal do 

Maranhão (HUUFMA) sob o parecer nº 2.508.780. 

 

RESULTADOS 

 

A unidade de saúde registrou no período do estudo um total de 579 casos novos 

de hanseníase, sendo 485 (N) em pessoas com idade igual ou superior a 18 anos. Destes, 44 

prontuários não foram localizados, 190 não continham a escala SALSA e o restante 

apresentava alguma inconsistência e incompletude, sendo 43 com respostas duplicadas, 29 

sem respostas, 49 com somatório incorreto e 19 com ausência de somatório. A amostra (n) foi 

composta por 111 pessoas afetadas pela hanseníase. 

No grupo em estudo, 32,43% das pessoas encontravam-se na faixa etária de 34 a 

49 anos. A idade variou de 18 a 80 anos e a média foi de 43 anos. Mais da metade das pessoas 

eram do sexo feminino (54,95%) e 72,97% eram da raça/cor autodeclarada parda. 

Notavelmente, 42,34% das pessoas tinham o ensino médio completo + educação superior 

incompleta e somente 13,51% tinham Educação Superior, conforme demonstrado na Tabela 

01. 

Em relação às características clínicas das pessoas afetadas pela hanseníase, 

verificou-se que a forma clínica e a classificação operacional da hanseníase mais prevalentes 

foram a dimorfa com 60,36% e a multibacilar com 72,97% dos casos. O grau de incapacidade 
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física no diagnóstico mais observado foi o grau 0 representando 64,86% dos casos. A maioria 

das pessoas (68,47%) apresentavam até 5 lesões, a categoria de nervos afetados que mais se 

observou foi até 3 nervos afetados, com 88,29%, houve episódio reacional somente em 4,50% 

dos casos, ocorrendo durante ou após a conclusão da PQT e intolerância à Dapsona em 9,01% 

das pessoas. Quanto à Baciloscopia, 29,73% das pessoas não realizaram, e das 74 pessoas que 

realizaram, 78,40% tiveram o resultado negativo. 

Em relação à limitação de atividade, observou-se que 82,88% das pessoas 

apresentaram-se sem limitação - escore que varia de 10 a 24 -, e 17,12% apresentaram algum 

grau de limitação de atividade - escore maior que 25. A frequência de limitação de atividades 

baseada na categorização das pontuações da escala SALSA está apresentada na tabela 03. Dos 

17,12% que tiveram limitação de atividades, percebeu-se que 15,32% apresentaram leve 

limitação, 0,90% apresentaram moderada limitação, 0,90% apresentaram grande limitação e 

nenhuma das pessoas apresentou extrema limitação. 

Ao se analisar a associação entre a ocorrência de limitação de atividades e as 

características clínicas e sociodemográficas, verificou-se associação estatisticamente 

significante apenas com as variáveis nervos afetados e intolerância à Dapsona (p<0,05). 

 

DISCUSSÃO 

 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) desenvolve classificações internacionais 

para proporcionar a codificação de informações na área da saúde e utilizar uma linguagem 

comum que pode ser usada em todo o mundo. Dentre as classificações da OMS está a CIF, 

que tem como objetivo geral proporcionar uma linguagem unificada e padronizada assim 

como uma estrutura de trabalho para a descrição e definição de componentes da saúde e de 

estados relacionados com esta. Considerada um componente significativo do estado de saúde 
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de uma pessoa a Limitação de Atividade é uma das descrições que a CIF traz sendo descrita 

como a dificuldade em executar as práticas rotineiras na vida de um indivíduo.
4
 

De acordo com Moura et al.,
11

 a hanseníase tem uma significativa relação com a 

CIF devido às suas manifestações características que podem evoluir para deformidades e 

posteriormente para incapacidades físicas ocorrendo assim uma redução substancial nas 

AVD. 

Para classificar a gravidade da hanseníase no Brasil, o sistema da OMS é o mais 

utilizado, sendo usadas as denominações paucibacilar e multibacilar. Ele é um indicador 

válido, confiável, prático e simples, porém baseia-se apenas em deficiências físicas, o que 

pode subestimar outras disfunções da hanseníase e prejudicar a assistência médica primária no 

sentido de perceber e encaminhar as pessoas para tratamentos especializados em outras 

dimensões que não sejam as físicas, como, por exemplo, o psicológico. A CIF torna-se 

fundamental nesse aspecto, pois se baseia numa definição mais ampla de incapacidade.
12

 

Nesse sentido, baseada na CIF, a escala SALSA é uma ferramenta transcultural e 

subjetiva, pois coloca a pessoa entrevistada no centro e apresenta como ela própria percebe 

seu nível funcional.
7
 Neste estudo, as pessoas afetadas pela hanseníase foram classificadas 

conforme esta escala em dois grupos, sendo que 82,88% das pessoas apresentaram-se “sem 

limitação” e 17,12% apresentaram-se “com limitação”. 

Este resultado não é o mais comum quando se estuda limitação de atividade 

relacionada à hanseníase, como se pode observar nos estudos de Costa et al.,
13

 Reis, Castro e 

Fernandes,
14

 Santos et al.,
15

 Silva et al.,
16

 nos quais as pessoas que se apresentaram com 

limitação totalizaram respectivamente, 76,50%, 52,00%, 76,00% e 80,60%. O estudo que 

mais se aproximou deste foi o de Aben-Athar et al.,
17

 que estudaram a limitação de atividades 

em pessoas acometidas pela hanseníase em uma população da Amazônia, no qual 53,60% dos 

participantes encontravam-se sem limitação. 
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Com respeito à faixa etária, a maior parcela das pessoas acometidas encontrava-se 

na faixa de 34 a 49 anos, com média de 43 anos. Resultados próximos a este ocorreram nos 

estudos de Costa et al.
13

 e Santos et al.
15

, com média de 44,9 e 48 anos respectivamente. 

Corrobora ainda o estudo de Oliveira et al.
24

, que mostra maior acometimento da hanseníase 

em adultos. De acordo com esses autores, ao atingir idades produtivas, a hanseníase gera 

indesejados impactos socioeconômicos ao mesmo tempo em que provoca invalidez, o que 

leva ao aumento das taxas de absenteísmo e afastamentos trabalhistas. Este fato torna a pessoa 

acometida pela hanseníase mais vulnerável, pois a configura como alvo de estigma social. 

A população constituiu-se principalmente de mulheres (54,95%) corroborando o 

estudo
18

 feito em Araçatuba – SP, município endêmico no Brasil, onde foram examinados 434 

casos no ano de 2015 e encontrou-se uma distribuição maior em mulheres, sendo 52,50% dos 

casos. Assim como em estudos de algumas áreas da África
19,20

, nos quais as mulheres 

apresentaram-se mais afetadas, de acordo com relatórios em relação ao sexo-doença. 

Contudo, apresenta diferença dos estudos de Costa et al.,
13

 de Srinivas et al.,
21

 da OMS,
22

 do 

MS
23

 e de Oliveira et al.
24

. Segundo os referidos estudos o maior acometimento dos homens 

se deve ao estilo de vida, que os expõe a maiores riscos de infecções. Portanto, fatores 

biológicos e econômicos, e especialmente diferenças no comportamento sociocultural entre os 

sexos, podem muito bem estar relacionados à maior detecção de casos na população 

masculina.
3
 Apesar de a maior parte dos acometidos serem do sexo feminino, observa-se uma 

diferença pequena entre ambos e não foram observadas associação de sexo com limitação de 

atividade. 

Quanto à raça/cor, observou-se um percentual de 72,97% pessoas da cor parda 

acometidos pela hanseníase. Este dado é semelhante ao divulgado pelo MS
23

, onde, dos casos 

novos de hanseníase diagnosticados no período de 2014 a 2018 no país e que declararam sua 

raça/cor no momento da notificação, a maior frequência foi observada entre os pardos, com 
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58,30%, seguidos dos brancos, que representaram 24,60%. Igualmente ao estudo de Cardoso 

et al.,
25

 de Martins et al.
18

 e de Morais e Furtado
26

, onde, respectivamente, 60,50% e 48,40%, 

64,40% das pessoas diagnosticadas eram da cor parda. Estes autores relacionam a maior 

ocorrência da hanseníase em pessoas da cor parda devido ao alto grau de miscigenação 

existente no Brasil, sobretudo na região Nordeste. No entanto, não se encontrou associação 

entre a raça/cor e a limitação de atividades. 

Os dados sobre escolaridade, onde 42,34% das pessoas tinham o ensino médio 

completo até o nível superior incompleto, divergem dos dados de outros estudos, nos quais a 

incidência de hanseníase é maior em pessoas com baixa escolaridade, sendo que essas 

possuíam apenas o ensino fundamental.
13,17,23

 

Apesar de a baixa escolaridade ser fator de risco para a hanseníase, não se 

observou a existência de associação entre a escolaridade e a limitação de atividade, porém 

existe uma necessidade de ações preventivas e detecção precoce para o segmento da 

população com menor grau de instrução, pois existe uma baixa adesão dele ao tratamento, o 

que pode levar ao desenvolvimento de formas mais graves da doença.
27

 

A predominância da forma clínica dimorfa (60,36%) corrobora os estudos de 

Costa et al.
13

 e Cardoso et.al
25

 e isso pode traduzir a situação epidemiológica do município e 

do estado. 

Em um estudo realizado por Moreno
28

, foi observada maior frequência da 

classificação multibacilar (65,70%) de um total de 134 pacientes acompanhados pelo 

Programa de Controle de Hanseníase do Estado do Rio Grande do Norte entre 2014 e 2015. 

Da mesma forma, Junior
29

 demonstrou que os casos multibacilares prevaleceram entre as 

notificações realizadas entres os anos de 2014 e 2016 no município de Fernandópolis, São 

Paulo. Anteriores a esses, outros estudos epidemiológicos demonstraram maior incidência de 
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hanseníase multibacilar, associada principalmente à demora pela procura a atendimentos de 

saúde
30,31

. 

A Baciloscopia é um dos exames utilizados como critério para determinar o 

tratamento da hanseníase, mas, embora o resultado positivo indique um caso de hanseníase 

multibacilar, o negativo não exclui necessariamente o diagnóstico.
36

 

O maior percentual foi de resultados de Baciloscopias negativas (52,25%) seguido 

de Baciloscopias não realizadas (29,73%). Martins et al.
18

 encontraram maior incidência de 

Baciloscopia negativa (37,50%) seguida de Baciloscopia não realizada (33,20%). Estudos 

realizados em Alagoas
25

 e em Teresina
26

 chamam a atenção para os casos cujas Baciloscopias 

ignoradas e não realizadas correspondendo a 41,40% e 58,90% dos casos respectivamente. De 

acordo com o MS,
36

 isso pode ser justificado pelo fato de a realização deste exame não ser 

obrigatória, tendo em vista que o diagnóstico da hanseníase é eminentemente clínico. 

A mobilidade da pessoa afetada pela hanseníase é prejudicada pela dependência e 

insegurança que são causadas pelo maior número de incapacidades relacionadas ao 

aparecimento de lesões nos membros e à perda de sensibilidade.
27

 

Para se avaliar a existência de perda da sensibilidade protetora e/ou deformidade 

visível em consequência de lesão neural e/ou cegueira, utiliza-se o Grau de Incapacidade 

Física que pode ser classificado como grau 0, 1 ou 2.
32

 

A maior parte (64,86%) das pessoas foi diagnosticada com grau 0. Outro estudo 

realizado em Rondônia também constatou maior número de casos que não apresentaram 

incapacidades, representando 75,00% dos casos do estudo. Os autores destacaram a 

importância do diagnóstico precoce para a prevenção de incapacidades em pacientes com 

diagnóstico de hanseníase.
33

  

Embora tendo observado um resultado positivo em relação ao grau de 

incapacidade, reforça-se a importância de mobilizar esforços para que o diagnóstico seja 
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realizado o mais precocemente possível. Recomenda-se, além das ações de educação em 

saúde, que preparam os indivíduos para identificar os primeiros sinais da doença e buscar o 

serviço de saúde ainda no estágio inicial da doença
29,

 a educação continuada e permanente dos 

profissionais que atuam nas equipes de saúde
34

, garantindo que estes estejam preparados para 

identificar qualquer sinal ou fator de risco para o desenvolvimento de incapacidades e para a 

tomada de decisão oportuna e efetiva diante de cada caso. 

O coeficiente de detecção de casos novos diagnosticados com grau 2 de 

incapacidade é considerado como um parâmetro importante para ser analisado.
35

Aben-Athar 

et al.
17

, em um estudo na Amazônia Brasileira, percebeu que quanto maior o grau de 

incapacidade física, maiores as limitações de atividade, sugerindo que os pacientes com 

deficiência física têm 4 vezes mais probabilidade de relatar limitações de atividade, porém 

encontrou estudos contrários e relaciona essa contrariedade como uma consequência do 

desenvolvimento de habilidades incomuns, tais como padrões de apreensão incorretos. Já no 

presente estudo, não foi possível testar a existência entre o grau de incapacidade e a limitação 

de atividade. 

Os dados sobre o número de lesões no diagnóstico mostraram que 68,47% das 

pessoas acometidas pela hanseníase apresentavam até 5 lesões dermatológicas diferindo do 

estudo de Cardoso et al.,
25

 que demonstrou a presença de mais que 5 lesões em 43,00% das 

pessoas estudadas. 

O bacilo de Hansen tem predileção pelos nervos periféricos, por isso ocorre 

comprometimento neural, dessa forma, para investigar possíveis alterações neurológicas e 

motoras, torna-se indispensável que seja realizada a avaliação neurofuncional, permitindo 

assim que seja um tratamento ágil e oportuno.
25

 

Mostrou-se que 88,29% dos casos tinham até 3 nervos afetados no momento do 

diagnóstico e apontou-se uma associação estatisticamente significante com a limitação de 
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atividade. O comprometimento neural na maioria das vezes está ligado a reações 

imunológicas, ou pela presença do bacilo instalado diretamente no nervo.
37

  

Em estudo realizado no Nordeste do Brasil, foi verificado que, em média, os 

pacientes tinham mais de um nervo afetado, o que o autor relaciona com o aumento do tempo 

decorrido desde o surgimento dos primeiros sinais e sintomas da hanseníase e o início do 

tratamento, com maior probabilidade da ocorrência de dano neural.
26

 

Observou uma associação estatisticamente significante entre a presença de 

episódio reacional e a limitação de atividade, corroborando o estudo de Aben-Athar et al.,
17

 o 

qual sugere que os pacientes que desenvolveram reações de hanseníase tinham 7 vezes mais 

chances de ter limitações de atividade. Dessa forma, monitorar e tratar as reações hansênicas é 

essencial, pois elas são a principal causa de danos nos nervos e incapacidade física causada 

pela hanseníase.
36

 

A intolerância à Dapsona foi identificada em apenas 9,01% dos casos, ou seja, dos 

111 indivíduos estudados, 101 não manifestaram intolerância a essa medicação. 

A Dapsona é um medicamento utilizado por vários anos no tratamento da 

hanseníase. No entanto, efeitos adversos observados ao longo dos anos geraram preocupação 

e discussões sobre a sua utilização e/ou substituição no tratamento da doença.
38

 

O uso da Dapsona pode causar problemas digestivos.
39

 Além disso, embora 

menos comum, também pode causar hepatites tóxicas, reações cutâneas por 

fotossensibilidade, psicoses, e uma síndrome esfoliativa chamada de “Síndrome da Sulfona”. 

Outros autores relatam ainda a Síndrome da Dapsona, caracterizada por uma reação de 

hipersensitividade ao medicamento, além de quadros de anemia hemolítica ou 

metehemoglobinemia.
40

 

Em um ensaio clínico para Terapia Multidrogas Uniforme para Pacientes com 

Hanseníase no Brasil, projetado para avaliar a eficácia de um regime de seis meses e os 
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efeitos adversos causados pelos medicamentos, constatou-se que 3,20% interromperam a 

ingestão de Dapsona devido a efeitos adversos, dos quais 16,60% devidos a anemia grave. No 

mesmo estudo, identificou-se que 66,70% apresentavam anemia, 12,50% desenvolveram 

eritroderma secundário à Dapsona. A metahemoglobinemia também foi observada em um 

paciente.
41

 

Apesar do número de indivíduos que manifestaram intolerância à Dapsona ter 

sido baixo, destaca-se que os efeitos adversos provocados pela Dapsona merecem atenção 

especial, uma vez que são uma justificativa para o abandono do tratamento, conforme 

apontado por Franco e seus colaboradores.
40

 

 

CONCLUSÃO 

 

A análise dos escores da escala SALSA para a amostra estudada evidenciou que a 

maior parte (82,88%) dos indivíduos encontrava-se sem limitação de atividades e, dos que 

apresentavam limitação, a maioria (15,32%) situou-se na categoria leve. Pode se evidenciar 

ainda associação estatística significante entre a limitação de atividade e as variáveis nervos 

afetados e presença de intolerância à Dapsona. 
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Tabela 01. Perfil dos casos notificados de hanseníase em uma Unidade de Referência, segundo a faixa etária, sexo, raça/cor e 
escolaridade no período de 2010 a 2017. São Luís - MA, 2019. 

 

Variáveis n % 

Faixa etária (anos)   
18 ≤ 33 34 30,63 
34 ≤49 36 32,43 
50 ≤65 31 27,93 
66≤80 10 9,01 

Sexo   
Masculino 50 45,05 
Feminino 61 54,95 

Raça/Cor   
Branca 12 10,81 
Preta 15 13,51 
Parda 81 72,97 
Amarela/ Indígena /Ignorado 3 2,70 

Escolaridade   
Analfabeto + 5ª à 8ª série incompleta do EF 32 28,83 
Ensino fundamental completo + Ensino 
médio incompleto 

15 13,51 

Ensino médio completo + Educação superior 
incompleta 

47 42,34 
 

Educação superior completa 15 13,51 
Ignorado 2 1,80 

Total 111 100,00 

Fonte: Sinan/prontuários dos casos notificados de 2010 a 2017 
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Tabela 02. Características clínicas dos casos notificados de hanseníase em uma Unidade de Referência no período de 2010 a 
2017. São Luís, MA, 2019. 

 

Variáveis n % 

Forma clínica   
Indeterminada 4 3,60 
Tuberculoide 26 23,42 
Dimorfa 67 60,36 
Virchowiana 8 7,21 
Neural 6 5,41 

Classificação operacional   
Paucibacilar 30 27,03 
Multibacilar 81 72,97 

Grau de incapacidade no diagnóstico   
Não avaliado 3 2,70 
Grau 0 72 64,86 
Grau 1 28 25,23 
Grau 2 7 6,31 
Ignorado 1 0,90 

Número de lesões dermatológicas   
Até 5 76 68,47 
Mais de 5 32 28,83 
Ignorado 3 2,70 

Número de nervos afetados   
Até 3 98 88,29 
Mais de 3 9 8,11 
Ignorado 4 3,60 

Ocorrência de episódio reacional   
Nunca teve episódio reacional 106 95,50 
Sim (durante a PQT) 2 1,80 
Sim (após conclusão/alta da PQT) 3 2,70 

Ocorrência de intolerância à Dapsona   
Sim 10 9,01 
Não 101 90,99 

Realização de Baciloscopia   
Não realizada 33 29,73 
Positiva 16 14,41 
Negativa 58 52,25 
Ignorado 4 3,60 
Total 111 100,00 

Fonte: Sinan/prontuários dos casos notificados de 2010 a 2017. 
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Tabela 03. Escore SALSA dos casos notificados de hanseníase em uma Unidade de Referência no período de 2010 a 2017. 
São Luís - MA, 2019. 

 

Escore SALSA n % 

Sem Limitação (10 – 24) 92 82,88 
Leve Limitação (25 – 39) 17 15,32 
Moderada Limitação (40 – 49) 1 0,90 
Grande Limitação (50 - 59) 1 0,90 
Extrema Limitação (60 – 80) 0 0,00 

Total 111 100,00 

Fonte: Sinan/prontuários dos casos notificados de 2010 a 2017. 
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Tabela 04: Ocorrência de limitação de atividades nos casos notificados de hanseníase em uma Unidade de Referência, 
segundo a faixa etária, sexo, raça e escolaridade no período de 2010 a 2017. São Luís - MA, 2019. 

 

 Sem Limitação Com Limitação Total 
p-valor 

 n % n % n % 

Faixa etária (anos)    
18 ≤ 33 28 30,43 6 31,58 34 30,63 

0,913** 
34 ≤49 30 32,61 6 31,58 36 32,43 
50 ≤65 25 27,17 6 31,58 31 27,93 
66≤80 9 9,78 1 5,26 10 9,01 

Sexo 
Masculino 40 43,48 10 52,63 50 45,05 

0,466** 
Feminino 52 56,52 9 47,37 61 54,95 

Raça/cor 
Branca 9 9,78 3 15,79 12 10,81 

0,378* 
Preta 14 15,22 1 5,26 15 13,51 
Parda 67 72,83 14 73,68 81 72,97 
Amarela/ Indígena 
/Ignorado 

2 2,17 1 5,26 3 2,70 

Escolaridade 
Analfabeto - 5ª à 8ª 
série incompleta do 
EF 

24 26,09 8 42,11 32 28,83 

0,126* 

Ensino fundamental 
completo - Ensino 
médio incompleto 

13 14,13 2 10,53 15 13,51 

Ensino médio 
completo - Educação 
superior incompleta 

39 42,39 8 42,11 47 42,34 

Educação superior 
completa 

15 16,30 0 0,00 15 13,51 

Ignorado 1 1,09 1 5,26 2 1,80  

TOTAL 92 100,00 19 100,00 111 100,00  

Fonte: Sinan/prontuários dos casos notificados de 2010 a 2017. 
*Utilizado o valor P do Teste Exato de Fisher 
**Utilizado o valor P do Qui-Quadrado de Pearson 
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Tabela 05: Ocorrência de limitação de atividades nos casos notificados de hanseníase em uma Unidade de Referência 
segundo as características clínicas no período de 2010 a 2017. São Luís - MA, 2019. 

 

 Sem Limitação Com Limitação Total 
p-valor 

 n % n % n % 

Forma clínica 
Indeterminada 4 4,35 0 0,00 4 3,60 

*** 
Tuberculóide 23 25,00 3 15,79 26 23,42 
Dimorfa 54 58,70 13 68,42 67 60,36 
Virchowiana 6 6,52 2 10,53 8 7,21 
Neural 5 5,43 1 5,26 6 5,41 

Classificação operacional 
Paucibacilar 27 29,35 3 15,79 30 27,03 

0,181** 
Multibacilar 65 70,65 16 84,21 81 72,97 

Grau de incapacidade no diagnóstico 
Não avaliado 2 2,17 1 5,26 3 2,70  
Grau 0 63 68,48 9 47,37 72 64,86  
Grau 1 21 22,83 7 36,84 28 25,23 *** 
Grau 2 6 6,52 1 5,26 7 6,31  
Ignorado 0 0,00 1 5,26 1 0,90  

Número de lesões dermatológica    
Até 5 63 68,48 13 68,42 76 68,47 

0,560** Mais de 5 26 28,26 6 31,58 32 28,83 
Ignorado 3 3,26 0 0,00 3 2,70 

Número de nervos afetados 
Até 3 85 92,39 13 68,42 98 88,29 

0,042* Mais de 3 5 5,43 4 21,05 9 8,11 
Ignorado 2 2,17 2 10,53 4 3,60 

Ocorrência de episódio reacional 
Nunca teve 87 94,57 19 100,00 106 95,50 

*** Durante a PQT 2 2,17 0 0,00 2 1,80 
Após a alta da PQT 3 3,26 0 0,00 3 2,70 

Ocorrência de intolerância à Dapsona 
Não 87 94,57 14 73,68 101 90,99 

0,02* 
Sim 5 5,43 5 26,32 10 9,01 

Realização de Baciloscopia 
Não realizada 31 33,70 2 10,53 33 29,73 

*** 
Positiva 12 13,04 4 21,05 16 14,41 
Negativa 45 48,91 13 68,42 58 52,25 
Ignorado 4 4,35 0 0,00 4 3,60 

    

TOTAL 92 100,00 19 100,00 111 100,00  

Fonte: Sinan/prontuários dos casos notificados de 2010 a 2017. 
*Utilizado o valor P do Teste Exato de Fisher 
**Utilizado o valor P do Qui-Quadrado de Pearson 
***Não foi possível realizar os testes estatísticos devido ao número de caselas com valores esperados menores que 5 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise dos escores da escala SALSA para a amostra estudada evidenciou que a 

maior parte (82,88%) dos indivíduos encontrava-se sem limitação de atividades e dos que 

apresentavam limitação, a maioria (15,32%) situou-se na categoria leve. Pode se evidenciar 

ainda associação estatística significante entre a limitação de atividade e as variáveis nervos 

afetados e presença de intolerância à Dapsona. 

O uso da Escala SALSA traz melhorias para os serviços de saúde tendo em vista 

que orienta as práticas profissionais, principalmente no tocante à prevenção de incapacidades 

físicas e de problemas de ordem psicossocial. Dessa forma, reforça-se a recomendação do MS 

para o uso da escala SALSA nos serviços de saúde, principalmente na Atenção Primária à 

Saúde – APS com a finalidade de perceber precocemente as necessidades de saúde da pessoa 

afetada pela hanseníase, possibilitando dessa forma um tratamento integral. 
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ANEXO A – INSTRUMENTO 6 -PERFIL CLÍNICO GERAL – CASO 

 

 

 

 

INSTRUMENTO 6 - PERFIL CLÍNICO GERAL - CASO 

VERSÃO 2018 

PROJETO INTEGRAHANS MARANHÃO 

PREENCHIMENTO COM VERIFICAÇÃO DE DADOS DO CASO [1] / PRONTUÁRIO [2] / 

SINAN [3] 

 

 

CÓDIGO UBS:___________(ID) 

Domicílio:_______ 

MUNICÍPIO: ___________________________ 

Número (ID) do Caso: ________________ Número (ID) do Contato  _________________ 

Unidade de Saúde:_____________________ Número do SINAN do Caso: ________________ 

Pesquisador: ___________________________________________________ Data da Coleta: ______________ 

 
Nome completo do caso: _____________________________________________________________ 

 

Revisor: ______________________________________________________ Data da Revisão: _____________ 

 

ABORDAGEM DO CASO 

ITEM QUESTÃO CÓDIGOS/CATEGORIAS  
REVISO

R 

1.  

Antes de ter o diagnóstico, já tinha 

ouvido falar em hanseníase (ou desta 
doença de pele) 

Não 

Sim 
Não sabe / Não quer responder 

0 

1 
9 

(          ) 

2.  
Havia caso de hanseníase anterior ao seu 
na família? 

Não 

Sim 

Não sabe / Não quer responder 

0 

1 

9 

(          ) 

3.  
Havia caso de hanseníase anterior ao seu 

em contatos, não familiares? 

Não 

Sim 
Não sabe / Não quer responder 

0 

1 
9 

(          ) 

4.  

Havia caso de hanseníase anterior ao seu 

em amigos/ conhecidos/ colegas de 

trabalho, próximos, não familiares / não 

coabitantes? 

Não 
Sim 

Não sabe / Não quer responder 

0 
1 

9 

(         ) 

5.  
Data do SEU diagnóstico da hanseníase 
[Colocar mesmo aproximado] 

______/______/_______   

6.  

Desde que percebeu/iniciou sintomas 

(machas/dor/dormência/etc) da 

hanseníase, quanto tempo levou para 

procurar atendimento? [Especificar em 
dias]. 

____________________________________  (          ) 
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7.  

Em que momento encontra-se agora? 

[Situação do caso] 
 
A saída por “abandono” deverá ser 
informada quando os pacientes PB não 
compareceram ao tratamento por mais de 
três meses e os pacientes MB por mais de 
seis meses, mesmo após inúmeras tentativas 
de busca e retorno ao tratamento por parte 
dos profissionais.  

Em tratamento com PQT, regular 
Em tratamento com PQT, faltoso 

Teve alta por cura 

Abandono de tratamento 

Transferido para outro município/estado/país 
Outra 

__________________________________ 

Ignorada 

1 

2 
3 

4 

5 

6 
9 

(          ) 

8.  

Desde que percebeu/iniciou sintomas 

(machas/dor/dormência/etc), da 

hanseníase, quanto tempo levou para ter 

a suspeita do diagnóstico? [Especificar 
em dias]. 

_____________________________________
_ 

 (          ) 

 

9.  

Qual foi o 

local/profissional/serviço/meio principal 

onde foi realizada a suspeita do 

diagnóstico da hanseníase? 
 

[Inserir aqui o nome do serviço de 

saúde / local / meio onde foi realizado  

a suspeita do diagnóstico:] 
________________________________

________________________________

________________________________

________________________________
________________________________

________________________________

________________________________

________________________________
________________________________

________________________________

________________________________

________________________________
________________________________

________________________________

________________________________

________________________________
________________ 

No domicílio, pelo agente comunitário de saúde 1 

(        ) 

No domicílio pelo médico  
No domicílio pelo enfermeiro 

2 

3 

Farmácia 4 

Unidade básica de saúde (posto ou centro de 

saúde ou unidade de saúde da família) 
5 

Centro de Especialidades, Policlínica pública ou 
PAM – Posto de Assistência Médica 

6 

UPA (Unidade de Pronto Atendimento) 7 

Outro tipo de Pronto Atendimento Público (24 
horas) 

8 

Pronto-socorro ou emergência de hospital 
público 

10 

Serviço de referência municipal  11 

Serviço de referência estadual  12 

Serviço de referência (outros estados / 
municípios) 

13 

Ambulatório de hospital público 14 

Consultório particular 15 

Ambulatório ou consultório de clínica privada 16 

Ambulatório ou consultório de empresa ou 

sindicato 
17 

Outro ________________________________ 18 

Não sabe /Não quer responder 9 

10.  

Realizou outros tipos de tratamento 

(diferentes da PQT) antes de ter o 
diagnóstico definitivo da hanseníase? 

[Especificar em dias quando SIM] 

Não 

Sim 

Quanto 

tempo___________________________ 
Não sabe / Não quer responder 

0 

1 
 

9 

(        ) 

 
(        ) 

 

11.  

Se SIM, qual(ais) o tratamento e quanto 

tempo? 

[Meses] 

Qual_______________/Tempo___________

___ 

Qual_______________/Tempo___________

___ 
Qual_______________/Tempo___________

___ 

Qual_______________/Tempo___________

___ 

  

12.  

Desde que percebeu/iniciou sintomas 
(machas/dor/dormência/etc), da 

hanseníase, quanto tempo levou para ter 

o diagnóstico definitivo? [Meses] 

____________________________________

___ 
 (        ) 
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13.  

Qual foi o local/profissional/ 

serviço/meio principal onde foi 
realizado o diagnóstico definitivo da 

hanseníase? 

 

[Inserir aqui o nome do serviço de 
saúde / local / meio onde foi realizado o 

diagnóstico definitivo: 

________________________________

________________________________
________________________________

________________________________

________________________________

________________________________
________________________________

________________________________

________________________________

________________________________
________________________________

________________________________

________________________________

________________________________
________________________________

________________________________

________________ 

No domicílio, pelo agente comunitário de saúde 1 

(        ) 

No domicílio pelo médico  
No domicílio pelo enfermeiro 

2 
3 

Farmácia 4 

Unidade básica de saúde (posto ou centro de 
saúde ou unidade de saúde da família) 

5 

Centro de Especialidades, Policlínica pública ou 

PAM – Posto de Assistência Médica 
6 

UPA (Unidade de Pronto Atendimento) 7 

Outro tipo de Pronto Atendimento Público (24 

horas) 
8 

Pronto-socorro ou emergência de hospital 

público 
10 

Serviço de referência municipal  11 

Serviço de referência estadual  12 

Serviço de referência (outros estados / 

municípios) 
13 

Ambulatório de hospital público 14 

Consultório particular 15 

Ambulatório ou consultório de clínica privada 16 

Ambulatório ou consultório de empresa ou 
sindicato 

17 

Outro ________________________________) 9 

Não sabe /Não quer responder 18 

14.  

Como chegou ao local/serviço de saúde 

onde teve o diagnóstico definitivo de 

hanseníase? 

Encaminhamento por um profissional de 

saúde 
Por demanda própria, espontânea 

Exame de populações 

Era contato de caso de hanseníase 

Outros modos de chegada 
_________________ 

Não se aplica 

Não sabe /Não quer responder 

1 

2 
3 

4 

5 

6 
9 

(        ) 

15.  

Como você avaliaria o acesso ao serviço 

principal em que faz (fez) o tratamento 
da hanseníase? 

Muito Bom 

Bom 
Regular 

Ruim 

Muito ruim 

Não sabe / Não respondeu 

1 

2 
3 

4 

5 

9 

(        ) 

16.  
Realizou mais de 1 esquema de 

tratamento com PQT? 

Não 
Sim, PB/PB 

Sim, MB/MB 

Sim, PB/MB 

Sim, MB/PB 
Sim, mais de 2 esquemas de PQT 

___________ 

Ignorado 

0 

1 
2 

3 

4 

5 
9 

(        ) 

17.  

Qual a data do início da PQT para 

hanseníase? 
[Colocar mesmo aproximado] 

 

______/______/_______ 
 

______/______/_______ 
 

______/______/_______ 
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18.  

Qual foi (é) a duração do seu tratamento 
específico para hanseníase (PQT)? 

 

[Mesmo que aproximada – último 

esquema] 
 

PQT – poliquimioterapia 

Não realizou tratamento específico 

Dose única – ROM  
3 meses 

6 meses 

9 meses 

12 meses 
18 meses 

24 meses 

Não sabe /Não quer responder 

1 

2 
3 

4 

5 

6 
7 

8 

9 

(        ) 

19.  

Os medicamentos para tratamento da 

hanseníase (PQT – cartela) foram 

disponibilizados em qual serviço de 
saúde? 

Centro de referência 

Unidade Básica 
Farmácia distrital 

Agente comunitário de saúde 

Outro:____________________ 

1 

2 
3 

4 

5 

 

20.  

Os medicamentos para tratamento dos 

episódios reacionais e complicações 
foram disponibilizados em qual serviço 

de saúde? 

Centro de referência 

Unidade Básica 
Farmácia distrital 

Agente comunitário de saúde 

Adquiriu em farmácia privada 

Outro:____________________ 
Nunca teve episódio reacional 

1 

2 
3 

4 

5 

6 
7 

 

21.  

Você tem (teve) dificuldade de 

tomar/engolir o medicamento do 

tratamento da pele/hanseníase? 

Não 

Sim, quantas vezes? 

_____________________ 

Não se aplica 
Não sabe /Não quer responder 

0 
1 

2 

9 

(        ) 
 

(        ) 

 

22.  

Houve falta do medicamento da cartela 

no serviço de saúde durante o seu 

tratamento da hanseníase? 

Não 

Sim, quantas vezes? 

_____________________ 

Não se aplica 
Não sabe /Não quer responder 

0 
1 

2 

9 

(        ) 
 

(        ) 

 

23.  

Em algum momento do seu tratamento 

da hanseníase (com a cartela), você 

parou de tomar o medicamento? 

Não 

Sim, quantas vezes? 

_____________________ 

Não se aplica 
Não sabe /Não quer responder 

0 
1 

2 

9 

(        ) 
 

(        ) 

 

24.  Caso tenha parado, qual foi o motivo? 

Reação Adversa ao medicamento 

Falta do medicamento 

Por decisão própria 

Outro__________________ 
Não se aplica 

1 

2 

3 

4 
5 

 

25.  

Durante o tratamento da hanseníase, 

engravidou? 

 

[População masculina, não se aplica] 

Não 

Sim, quantas vezes? _________________ 

Não se aplica 

Não sabe /Não quer responder 

0 

1 

2 

9 

(        ) 
 

(        ) 

26.  

Se sim, qual o resultado da gravidez? 

[Considera-se natimorto quando 

atendidos quaisquer destes requisitos: 
- gestação tiver duração ≥ 20 semanas; 

- feto tiver peso corporal ≥ 500 gramas; 

- estatura ≥ 25 centímetros] 
[População masculina, não se aplica] 

Aborto 
Natimorto (feto que morreu dentro do útero 

ou durante o parto, que nasce sem vida) 

Nascido-vivo pré-termo 

Nascido-vivo a termo 
Nascido-vivo pós-termo 

 

Outros 
_________________________________ 

Não se aplica 

Não sabe /Não quer responder 

1 

2 
 

3 

4 

5 
 

6 

7 

9 

(        ) 
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27.  

Qual a data da conclusão da PQT para 

hanseníase 
[Colocar mesmo aproximado] 

 

        INÍCIO______/______/_______ 
 

REINÍCIO______/______/_______ 
 

REINÍCIO______/______/_______ 
 

  

28.  

Quantas vezes você foi 

avaliado/examinado (ANS) 
durante o tratamento? 

 

ANS – Avaliação 

Neurológica Simplificada 

Não foi avaliado 

Uma vez 

Duas vezes  

Três vezes  
Quatro vezes 

Mais de quatro vezes 

Não sabe /Não quer responder 

0 

1 

2 

3 
4 

5 

9 

(        ) 

29.  

Quando terminou o tratamento com a 

cartela/PQT, você teve que procurar o 
serviço por causa da hanseníase de 

novo? 

Sim 

Não 

Ignorado 

1 

2 

9 

(        ) 

30.  Se SIM, por qual(is) motivo(s)? 

____________________________________

___ 

____________________________________
___ 

Não se aplica 

Não sabe /Não quer responder 

 

 
1 

9 

(        ) 

31.  
Se SIM, quanto tempo depois da alta da 

PQT? [Dias ou meses ou anos] 

____________________________________

___ 
 (        ) 

32.  

Após o tratamento da hanseníase, 

engravidou? 

 
[População masculina, não se aplica] 

Não 

Sim, quantas vezes? _________________ 

Não se aplica 
Não sabe /Não quer responder 

0 

1 

2 
9 

(        ) 

33.  

Quando começou o tratamento da 

hanseníase, algum profissional de 

saúde do serviço lhe informou que as 

pessoas que moravam na sua casa 
deveriam ser examinadas também? 

Não 

Sim 
Não tem (tinha) contatos 

Não sabe /Não quer responder 

0 

1 
2 

9 

(        ) 

34.  

Quando começou o tratamento, você 

contou para as pessoas que moravam 

na sua casa que você tinha 

hanseníase/a doença de pele? 

Não 

Sim 

Não tem (tinha) contatos 

Não sabe /Não quer responder 

0 

1 

2 

9 

(         

) 

35.  

Se você contou que tinha hanseníase, 

você acha que as pessoas lhe 

tratam(ram) diferente ou da mesma 
forma como antes? 

Não contou 
Não tratam diferente 

Sim tratam diferente 

Não se aplica 

Não sabe /Não quer responder 

0 
1 

2 

3 

9 

(        ) 

36.  Se não contou, por qual(is) motivo(s)? 

____________________________________
___ 

____________________________________

___ 

____________________________________
___ 

Não se aplica (contou para as pessoas) 

Não tem (tinha) contatos/coabitantes 

Não sabe /Não quer responder 

 

 
 

1 

0 

9 

(        ) 

37.  

Quantos de contatos domiciliares/ 
contatos domiciliares familiares que 

tiveram diagnóstico de hanseníase 

após este caso? 

____________________________________

___ 
 

(         

) 

38.  
Possui diabetes mellitus / açúcar 

elevado no sangue? 

Não 

Sim 
Não sabe /Não quer responder 

0 

1 
9 

(        ) 
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39.  
Possui hipertensão arterial sistêmica / 

pressão alta? 

Não 

Sim 
Não sabe /Não quer responder 

0 

1 
9 

(        ) 

40.  
Possui dislipidemia / lipídios, 
triglicerídeos, colesterol alterados? 

Não 

Sim 

Não sabe /Não quer responder 

0 

1 

9 

(        ) 

41.  Possui nefropatia / doença dos rins? 

Não 

Sim 
Não sabe /Não quer responder 

0 

1 
9 

(        ) 

42.  Possui hepatopatia / doença do fígado? 

Não 

Sim 

Não sabe /Não quer responder 

0 

1 

9 

(        ) 

43.  
Possui tuberculose (todas as formas, 

além da pulmonar)? 

Não 

Sim 
Não sabe /Não quer responder 

0 

1 
9 

(        ) 

44.  Possui dermatoses (doenças de pele)? 

Não 

Sim 

Especificar: 

_____________________________ 
____________________________________

___ 

Não sabe /Não quer responder 

0 

1 

 
 

9 

(        ) 

45.  
Outras doenças / problemas de saúde / 
comorbidades?  

Não 

Sim 
Especificar: 

_____________________________ 

____________________________________

___ 
Não sabe /Não quer responder 

0 
1 

 

 

9 

(        ) 

46.  

Foi realizada intervenção/tratamento 

oftalmológica relacionada à 

hanseníase? 

Não realizou nenhuma intervenção 

Clínica/Medicamentosa 

Cirúrgica 

Clínico 
Ignorado 

0 

1 

2 

3 
9 

(        ) 

(        ) 

(        ) 

(        ) 
(        ) 

47.  
Foi realizada intervenção/tratamento 

ortopédica relacionada à hanseníase? 

Não realizou nenhuma intervenção 

Clínica/Medicamentosa 

Cirúrgica 

Clínico 
Ignorado 

0 

1 

2 

3 
9 

(        ) 

(        ) 

(        ) 

(        ) 
(        ) 

48.  

Se cirurgia ortopédica, qual(is)?  

 

[Inserir ao lado data aproximada] 

Não realizou nenhuma intervenção 

_________________Cirurgias 

descompressivas 

__________________Transposições 
tendinosas 

_______________Correção garra rígida da 

mão 

______________Correção de garra rígida do 
pé 

____________________________Amputaçõ

es 

______Cirurgias para UPP (Úlcera Por 
Pressão)  

____________________Contraturas 

articulares  
________________________Reparo de 

tendão 

Ignorado  

_________________________________Outr
as 

 

0 
1 

2 

3 

4 
5 

6 

7 

8 
9 

10 

 

(        ) 
(        ) 

(        ) 

(        ) 

(        ) 
(        ) 

(        ) 

(        ) 

(        ) 
(        ) 

(       ) 
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49.  
Para você, a hanseníase tem cura 

realmente? 

Não 

Sim 
Não sabe /Não quer responder 

0 

1 
9 

(        ) 

(        ) 
(        ) 

50.  

Apresentou reações hansênicas 

(episódios reacionais)? Se sim, 

especificar o momento do primeiro 

episódio. 

[SE SIM PREENCHER OS 

INSTRUMENTOS 8 e 9 DE 

REAÇÕES] 

Nunca teve episódio reacional 

Sim (antes/no momento do diagnóstico) 

Sim (durante a PQT) 
Sim (após conclusão/alta da PQT) 

Ignorado 

0 

1 

2 
3 

9 

 

(        ) 

(        ) 
(        ) 

(        ) 

(       ) 

 

 

ABORDAGEM DO PRONTUÁRIO / SINAN 

51.  
Realizou mais de 1 esquema tratamento 

com PQT? 

Não 

Sim, PB/PB 

Sim, MB/MB 
Sim, PB/MB 

Sim, MB/PB 

Sim mais de 2 esquemas de PQT 

___________ 
Ignorado 

0 

1 

2 

3 
4 

5 

9 

(        ) 

52.  

Qual a data do início da PQT para 

hanseníase? 

[Colocar mesmo aproximado] 

 

INÍCIO______/______/_______ 
 

REINÍCIO______/______/_______ 
 

REINÍCIO______/______/_______ 

 

  

53.  

Qual foi a duração do tratamento 

específico para hanseníase (PQT)? 

 

 
PQT - poliquimioterapia 

Não realizou tratamento específico 

Dose única – ROM  
3 meses 

6 meses 

9 meses 

12 meses 
18 meses 

24 meses 

Ignorado 

1 

2 
3 

4 

5 

6 
7 

8 

9 

(        ) 

54.  Quantas lesões cutâneas no diagnóstico 
____________________________________

___ 
 (        ) 

55.  
Quantos  troncos nervosos acometidos no 

diagnóstico 

____________________________________
___ 

 (        ) 

56.  
Foi realizada a Classificação operacional 

no diagnóstico? 

PB 

MB 

Não Avaliado 

Ignorada 

1 

2 

0 

9 

(        ) 

57.  
Foi realizada a Baciloscopia no 

diagnóstico? 

Não realizada 
Positiva 

Negativa 

Ignorado 

0 
1 

2 

9 

(        ) 

58.  
Foi descrita Forma clínica no 

diagnóstico? 

Indeterminada 

Tuberculoíde 
Dimorfa 

Virchowiana 

Não Avaliado 

Ignorada 

1 

2 
3 

4 

0 

9 

(        ) 

59.  
Foi descrita o grau de incapacidade no 

diagnóstico? 

Grau zero 
Grau 1 

Grau 2 

Não avaliado 

Ignorado 

1 
2 

3 

0 

9 

(        ) 
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60.  

Qual o Escore OMP no diagnóstico? 

 

OMP – Olhos, Mãos e Pés 

OD______ 

OE______ 
MD______ 

ME______ 

PD______ 

PE______ 
OMP - TOTAL______ 

Não avaliado 

Ignorado 

 

 
 

 

 

 
 

0 

9 

(        ) 

(        ) 
(        ) 

(        ) 

(        ) 

(        ) 
(        ) 

(        ) 

(        ) 

61.  

Data da alta/conclusão da PQT para 

hanseníase [Colocar mesmo aproximado] 
Para as perguntas abaixo, considerar 

último esquema PQT 

INÍCIO______/______/_______ 
 

REINÍCIO______/______/_______ 
 

REINÍCIO______/______/_______ 

  

62.  
Foi realizada a Classificação operacional 

na alta da PQT? 

PB 

MB 

Não se aplica 
Não Avaliada 

Ignorada 

1 

2 

3 
0 

9 

(        ) 

63.  
Foi descrita a forma clínica na alta da 

PQT? 

Indeterminada 

Tuberculoide 

Dimorfa 
Virchowiana 

Não avaliada 

Ignorada 

1 

2 

3 
4 

0 

9 

(        ) 

64.  
Foi descrito o grau de incapacidade na 

alta da PQT 

Grau zero 

Grau 1 
Grau 2 

Não avaliado 

Ignorado 

1 

2 
3 

0 

9 

(        ) 

65.   Qual Escore OMP na alta da PQT 

OD______ 

OE______ 
MD______ 

ME______ 

PD______ 

PE______ 
OMP - TOTAL______ 

Não avaliado 

Ignorado 

 

 
 

 

 

 
 

0 

9 

(        ) 

(        ) 
(        ) 

(        ) 

(        ) 

(        ) 
(        ) 

(        ) 

(        ) 

66.  
Ocorreu presença de intolerância à 

Dapsona durante PQT? 

Não 

Sim 
Ignorado 

0 

1 
9 

(        ) 

67.  
Qual número de contatos 
domiciliares/familiares registrados? 

____________________________________
___ 

 (        ) 

68.  
Qual número de contatos 

domiciliares/familiares examinados? 

____________________________________

___ 
 (        ) 

69.  

Qual número de contatos 

domiciliares/familiares que tiveram 
diagnóstico de hanseníase após este 

caso? 

____________________________________
___ 

 (        ) 

70.  

Houve reações hansênicas (episódios 

reacionais)? Se sim, especificar o 

momento do primeiro episódio. [SE 

SIM PREENCHER OS 

INSTRUMENTOS 8 e 9 DE 

REAÇÕES] 

Nunca teve episódio reacional 

Sim (antes/no momento do diagnóstico) 

Sim (durante a PQT) 

Sim (após conclusão/alta da PQT) 
Ignorado 

0 

1 

2 

3 
9 

(        ) 
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ANEXO B – INSTRUMENTO 11 - ESCALA SALSA 

 

 

 

 

INSTRUMENTO 11 - ESCALA SALSA Versão 2018 

PROJETO INTEGRAHANS MARANHÃO 

CASO (INCLUI TAMBÉM CASOS DIAGNOSTICADOS PELO ESTUDO) 

Número (ID) do Domicílio/Família: _______________ Número (ID) do Caso: ______________________ 

Unidade de Saúde:_________Código UBS:______ Número do SINAN do Caso: ____________________ 

MUNICÍPIO: ______________ 

Pesquisador: _______________________________________________________ Data da Coleta: ______________ 

Revisor: ___________________________________________________________ Data da Revisão: _____________ 

Nome completo do caso:____________________________________________________________ 
Pós-alta (ano da alta): ________________                        Em tratamento (tempo de tratamento em meses): ________ 

 

ESCALA SALSA - TRIAGEM DE LIMITAÇÃO DE ATIVIDADE 

 

D
o

m
ín

io
s
 

 

Escala SALSA 
 

Screening of Activity Limitation & Safety Awareness 
(Triagem de Limitação de Atividade e Consciência de Risco) 

 

 

Marque uma resposta em cada linha 

Se SIM, o 
quanto isso é 
fácil para você? 

Se NÃO, por 
que não? 

Revis
or 

F
á

c
il
 

U
m

 p
o

u
c

o
 

d
if

íc
il
 

M
u

it
o

 d
if

íc
il
 

E
u

 n
ã

o
 p

re
c

is
o

 

fa
z
e

r 
is

s
o

 

E
u

 f
is

ic
a

m
e

n
te

 

n
ã

o
 c

o
n

s
ig

o
 

E
u

 e
v

it
o

 p
o

r 
c

a
u

s
a

 d
o

 r
is

c
o

 

1. 
Você consegue enxergar (o suficiente para realizar suas 
atividades diárias)? 

1 2 3  4  
(       ) 

2. Você se senta ou agacha no chão?  1 2 3 0 4 4 (       ) 

3. Você anda descalço? (a maior parte do tempo?) 1 2 3 0 4 4 (       ) 

4. Você anda sobre chão irregular? 1 2 3 0 4 4 (       ) 

5. 
Você anda distâncias mais longas? 

 (mais do que 30 minutos?) 
1 2 3 0 4 4 

(       ) 

6. 
Você lava seu corpo todo? (usando sabão, esponja, jarra; 

de pé ou sentado) 
1 2 3 0 4 4 

(       ) 

7. 
Você corta as unhas das mãos ou dos pés? 

 (por exemplo, usando tesoura ou cortador?) 
1 2 3 0 4 4 

(       ) 

8. 
Você segura um copo/tigela com conteúdo quente? 
(por exemplo. bebida, comida?) 

1 2 3 0 4 4 
(       ) 

9. 
Você trabalha com ferramentas? (ferramentas que você 
segura com as mãos para ajudar a trabalhar) 

1 2 3 0 4 4 
(       )  
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10. 
Você carrega objetos ou sacolas pesadas?  

(por exemplo, compras, comida, água, lenha) 
1 2 3 0 4 4 

(       ) 

11. 

Você levanta objetos acima de sua cabeça? 

 (por exemplo, para colocar em uma prateleira, em cima de 
sua cabeça, para estender roupa para secar) 

1 2 3 0 4 4 

(       ) 

12. Você cozinha? (preparar comida quente ou fria?) 1 2 3 0 4 4 (       ) 

13. Você despeja/serve líquidos quentes? 1 2 3 0 4 4 (       ) 

14. 
Você abre/fecha garrafas com tampa de rosca?  

(por exemplo, óleo, água, refrigerante?) 
1 2 3 0 4 4 

(       ) 

15. 
Você abre vidros com tampa de rosca? (por exemplo, 

maionese?) 
1 2 3 0 4 4 

(       ) 

16. 
Você mexe/manipula objetos pequenos? (por exemplo, 

moedas, pregos, parafusos pequenos, grãos, sementes?) 
1 2 3 0 4 4 

(       ) 

17. 
Você usa botões? (por exemplo, botões em roupas, 

bolsas?) 
1 2 3 0 4 4 

(       ) 

18. 
Você coloca linha na agulha? (passa a linha pelo buraco 

da agulha - “enfia a linha na agulha”?) 
1 2 3 0 4 4 

(       ) 

19. 
Você consegue apanhar pedaços de papel, mexe com 
papel / coloca papel em ordem? 

1 2 3 0 4 4 
(       ) 

20. Você consegue apanhar coisas do chão? 1 2 3 0 4 4 (       ) 

Escores parciais (    ) (    ) (    ) (    ) (    ) (    )  

Escore SALSA (some todos os escores parciais) 
(S1+S2+S3+S4+S5+S6) =  

(       ) 

21                  Classificação SALSA 

1-Sem Limitação (SL) 10-24 
2-Leve Limitação (LL) 25-39 

3-Moderada Limitação (ML) 40-49 
4-Grande Limitação (GL) 50-59 

5-Extrema Limitação (EL) 60-80 

  
 

(       ) 

Escore de Consciência de Risco (conte o número de quatro circulado  4   marcados em 
cada coluna) 

 

 

 

 

(       ) 

 
Condições de saúde/médicas que afetam as atividades diárias: 
(pode-se pensar em diminuição de ADM de quadril, dor nas costas, problemas em ombro ou 
joelho, trauma em mão...) 
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
 
Anote qualquer adaptação/órtese utilizado pelo entrevistado: 

(Pode-se pensar em óculos, cadeira de rodas, bengala ou andador, muletas, tutor, splints, 
talheres adaptados, instrumentos de trabalho adaptados, luvas ou panos, calçado especial, 
etc.) 
 
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
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ANEXO C – PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA EM 

PESQUISA 
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ANEXO D – INSTRUÇÕES AOS AUTORES – REVISTA CIÊNCIA E SAÚDE 

COLETIVA 

INSTRUÇÕES AOS AUTORES 

ISSN 1413-8123 versão impressa ISSN 1678-4561 

versão online 

Instruções para colaboradores 

A Ciência & Saúde Coletiva publica debates, análises e resultados de pesquisas sobre 
temas específicos considerados relevantes para a saúde pública, além de artigos para 

discussão e análise dos tópicos do estado da arte na área e subáreas, mesmo que não sejam 
diretamente relacionado ao tema central em análise. A revista é publicada mensalmente e se 

propõe a enfrentar os desafios, buscando consolidar e promover uma atualização contínua das 
tendências de pensamento e práticas em saúde pública, em diálogo com a agenda 

contemporânea da Science & Technology. 

Política de acesso aberto - Ciência & Saúde Coletiva é publicada sob o modelo de 

acesso aberto e, portanto, é livre para qualquer pessoa ler e baixar, copiar e disseminar para 
fins educacionais. 

A Revista Ciência & Saúde Coletiva aceita artigos em preprints de bancos de dados 
reconhecidos nacional e internacionalmente. 

Diretrizes para a organização de questões temáticas 

Dentro da diversidade de revistas da região, o destaque da Revista Ciência & Saúde 
Coletiva é seu foco temático, alinhado à vocação da ABRASCO de realizar estudos 

aprofundados, além de promover e disseminar debates acadêmicos e discussões entre pares 
sobre questões consideradas importantes e relevantes e destacar o desenvolvimento histórico 

da saúde pública no Brasil. 

As edições temáticas estão programadas em torno de quatro modos de envio: 

 Por Termo de Referência enviado por professores / pesquisadores da área de saúde 
pública (espontaneamente ou sugeridos pelos Editores-Chefe) quando considerarem 

relevante examinar um determinado assunto em maior profundidade. 
 Por Termo de Referência enviado pelos coordenadores de pesquisa não publicada e 

abrangente relevante para a área, sobre os resultados apresentados na forma de artigos 
dentro das diretrizes descritas acima. Nessas duas primeiras abordagens, os Termos de 

Referência são avaliados em seu mérito e relevância científica pelos Editores 
Associados da Revista. 

 Por Chamada Pública para trabalhos anunciados em uma página da revista e 
coordenados pelos Editores Convidados. Nesse caso, os Editores Convidados 

acumulam a tarefa de selecionar os artigos de acordo com seu escopo para serem 
julgados por seus méritos pelos árbitros. 

 Por Organização Interna dos Editores-Chefe internos, reunindo artigos não solicitados 
sob um título relevante dentro dos critérios já descritos. 
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O Termo de Referência deverá conter: (1) título (mesmo provisório) da edição 
temática proposta; (2) o nome (ou nomes) do (s) editor (es) convidado (s); (3) justificativa 

resumida em um ou dois parágrafos da proposta do ponto de vista dos objetivos, contexto,  
significado e relevância para a Saúde Pública; (4) uma lista dos dez artigos propostos já com 

os nomes dos autores convidados; (5) a proposta com o texto consistindo em uma opinião ou 
entrevista com alguém que tenha autoridade na discussão do assunto; e (6) proposta de uma 

ou duas sinopses de livros que abordam o tema. 

Por decisão editorial, o número máximo de artigos escritos pelo mesmo autor em uma 

edição temática não deve exceder três, como primeiro autor ou co-autor. 

É enfaticamente sugerido aos organizadores que enviem contribuições de autores de 

várias instituições nacionais e de contribuintes estrangeiros. Como em qualquer outra forma 
de apresentação, essas edições aceitam textos em espanhol, inglês e francês. 

Recomendações para submissão de artigos 

Recomenda-se que os artigos submetidos não abordem apenas questões de interesse 

local ou sejam restritos ao plano descritivo. As discussões deverão submeter uma análise 
ampliada que localize a especificidade das descobertas da pesquisa ou revisão no cenário da 

literatura nacional e internacional sobre o assunto, deixando clara a natureza original da 
contribuição que o artigo oferece. 

Especificamente em relação aos artigos qualitativos, cabe destacar no texto - 
explicitamente - interpretações ancoradas em alguma teoria ou reflexão teórica inserida no 

diálogo das Ciências Sociais e Humanas com a Saúde Coletiva. 

A revista C&SC adota as "Regras para envio de artigos propostos para publicação em 

revistas médicas", do Comitê Internacional de Editores de Revistas Médicas, cuja versão em 
português é publicada na Rev Port Clin Geral 1997; 14: 159-174. O documento está 

disponível em vários sites na World Wide Web, tais como a título de 
exemplo, www.icmje.org ou www.apmcg.pt/document/71479/450062.pdf . Recomenda-se 

uma análise cuidadosa do texto pelos autores. 

Seções da publicação 

Editorial : é de responsabilidade dos editores principais ou editores convidados e deve conter 
no máximo 4.000 caracteres com espaços. 

Artigos Temáticos: conterão resultados empíricos, experimentais e conceituais de pesquisas 
e revisões sobre o tema em questão. Os textos de pesquisa não devem exceder 40.000 

caracteres com espaços. 

Artigos Temáticos Livres : serão de interesse da saúde pública mediante envio gratuito dos 

autores através da página da revista. Devem ter as mesmas características dos artigos 
temáticos, ou seja, até 40.000 caracteres com espaços, com os resultados da pesquisa e 

apresentar análises e avaliações das tendências teóricas, metodológicas e conceituais da área. 

http://www.icmje.org/
http://www.apmcg.pt/document/71479/450062.pdf
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Artigos de Revisão : devem consistir em textos exclusivamente baseados em fontes 
secundárias, submetidos a métodos de análise temática ou não solicitada, teoricamente 

consagrada pelo tempo, com no máximo 45.000 caracteres com espaços. 

Opinião : textos que expressam posição qualificada de um ou mais autores ou entrevistas 

realizadas com especialistas sobre o assunto em discussão na revista; eles não devem exceder 
20.000 caracteres com espaços. 

Sinopse : análise crítica de livros relacionados ao campo temático da saúde pública, 
publicados nos dois anos anteriores, cujo texto não deve exceder 10.000 caracteres, incluindo 

espaços. Os autores da sinopse devem incluir os detalhes de referência completos do livro no 
início do texto. As referências citadas ao longo do texto devem obedecer às mesmas regras 

que os artigos. No momento da submissão da sinopse, os autores deverão inserir uma 
reprodução em alta resolução da capa do livro em formato jpeg como anexo no sistema. 

Cartas : com depoimentos e sugestões sobre o que é publicado em edições anteriores da 
revista (não mais que 4.000 caracteres com espaços). 

Nota : O limite máximo de caracteres leva em consideração os espaços e se estende da 

palavra "introdução" até a última referência bibliográfica. O resumo e as ilustrações (figuras e 

tabelas) são considerados separadamente. 

Apresentação de manuscritos 

Sem encargos e prazos de envio 

1. Os originais podem ser escritos em português, espanhol, francês e inglês. Os textos em 

português e espanhol deverão conter o título, o resumo e as palavras-chave no idioma original 
e em inglês. Os textos em francês e inglês deverão conter título, resumo e palavras-chave no 

idioma original e em português. Não serão aceitas notas de rodapé ou notas no final do artigo. 

2. Os textos devem ser digitados em espaço duplo, em fonte Times New Roman, tamanho 12, 

com margens de 2,5 cm, no formato MS Word e enviados apenas por correio eletrônico 
( http://mc04.manuscriptcentral.com/csc-scielo ) de acordo com as diretrizes do site. 

3. Os artigos publicados serão de propriedade da revista C&SC , sendo proibida a reprodução 
total ou parcial em qualquer meio, impresso ou eletrônico, sem a permissão prévia dos 

editores-chefe da Revista. A publicação secundária deve indicar a fonte da publicação 
original. 

4. Os artigos submetidos à C&SC não devem ser oferecidos simultaneamente a outras 
revistas. 

5. Questões éticas relacionadas a publicações de pesquisa envolvendo seres humanos são de 
responsabilidade exclusiva dos autores e devem estar de acordo com os princípios contidos na 

Declaração de Helsinque da Associação Médica Mundial (1964, revisada em 1975, 1983, 
1989, 1989 , 1996 e 2000). 

http://mc04.manuscriptcentral.com/csc-scielo
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6. Os artigos devem ser submetidos com autorização para reproduzir material publicado 
anteriormente, usar ilustrações que possam identificar pessoas e transferir direitos autorais e 

outros documentos. 

7. Os conceitos e opiniões expressos nos artigos, bem como a exatidão e validade das 

citações, serão de responsabilidade exclusiva dos autores. 

8. Os textos são geralmente (mas não necessariamente) divididos em seções com os títulos 

Introdução, Métodos, Resultados e Discussão, com a inclusão de subtítulos em algumas 
seções, às vezes sendo necessárias. Os títulos e legendas das seções não devem ser 

organizados com numeração progressiva, mas com características gráficas (maiúsculas, 
diminuição de margem, etc.). 

9. O título deve ter no máximo 120 caracteres com espaços e um resumo com no máximo 
1400 caracteres, incluindo espaços (que vão da palavra "resumo" até a última palavra-chave), 

que especificarão o escopo, os objetivos, a metodologia e a abordagem teórica. e os resultados 
da pesquisa ou investigação. Imediatamente abaixo do resumo, os autores deverão indicar não 

mais que cinco (5) palavras-chave. Chamamos atenção para a importância da clareza e 
objetividade na redação do resumo, o que certamente despertará o interesse do leitor pelo 

artigo e as palavras-chave que auxiliarão na indexação múltipla do artigo. As palavras-chave 
no idioma original e em inglês devem ser obrigatoriamente incluídas no DeCS / MeSH 

( http://www.ncbi.nlm.nih.gov/mesh/ e http://decs.bvs.br/) 

10. Ao enviar artigos para a plataforma da Revista, é obrigatório que apenas um autor tenha 

um registro ORCID (Open Researcher and Contributor ID). No entanto, quando o artigo for 
aprovado para publicação no SciELO, todos os autores deverão ter um registro no 

ORCID. Portanto, para autores que ainda não o possuem, é recomendável que eles o registrem 
e validem no ScholarOne. Para se registrar no ORCID, acesse o site ( https://orcid.org/ ) e 

para validar o ORCID no ScholarOne, acesse o site ( https://mc04.manuscriptcentral.com/csc-
scielo ) e, em seguida, em Na página Logon, clique no botão Logon com ORCID iD. 

Autoria 

1. As pessoas designadas como autores devem ter participado da redação dos artigos para que 

possam assumir publicamente a responsabilidade pelo seu conteúdo. A qualificação como 
autor deve assumir: a) a concepção e desenho ou análise e interpretação dos dados; b) redigir 

o artigo ou revisá-lo criticamente; e c) aprovação da versão a ser publicada. As contribuições 
individuais de cada autor devem ser especificadas no final do texto (por exemplo, LMF 

trabalhou no design e texto final e CMG trabalhou na pesquisa e metodologia). 

2. O artigo deve conter até oito autores no cabeçalho. Os demais serão incluídos no final do 

artigo. 

Nomenclatura 

1. As regras para a nomenclatura de saúde pública / saúde comunitária, bem como as 

abreviações e convenções adotadas nas disciplinas especializadas, devem ser rigorosamente 
cumpridas. Abreviaturas devem ser evitadas no título e no resumo. 

http://www.ncbi.nlm.nih.gov/mesh/
http://decs.bvs.br/
https://orcid.org/
https://mc04.manuscriptcentral.com/csc-scielo
https://mc04.manuscriptcentral.com/csc-scielo
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2. A designação completa a que se refere uma abreviação deve preceder sua primeira aparição 
no texto, a menos que seja uma unidade de medida padrão. 

Ilustrações e escalas 

1. O material ilustrativo da revista C&SC inclui tabelas (elementos demonstrativos como 

números, medidas, porcentagens, etc.), gráficos (elementos demonstrativos com informações 
textuais), gráficos (demonstração esquemática de um fato e suas variações), figuras 

(demonstração esquemática informações por meio de mapas, diagramas, fluxogramas, bem 
como por meio de desenhos ou fotografias). Deve-se ter em mente que a revista é impressa 

apenas em uma cor, a saber, preto, e se o material ilustrativo for colorido, será convertido em 
escala de cinza. 

2. O número de materiais ilustrativos não deve exceder cinco por artigo, com exceção de 
artigos de sistematização de áreas específicas de um campo temático. Nesse caso, os autores 

negociarão com os editores-chefe. 

3. Todo o material ilustrativo deve ser produzido nos formatos Word ou Excel e enviado com 

títulos e fontes. Nota: O link do IBGE 
(http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv23907pdf) contém as diretrizes para o 

desenvolvimento de tabelas. As tabelas devem ser definidas em linhas e colunas, sem espaços 
extras e sem "quebras de página". Cada dado deve ser inserido em uma célula separada. Nota 

importante: Tabelas e gráficos devem conter uma breve informação. As tabelas e gráficos não 
devem ter mais de 15 cm de largura x 18 cm de altura e não devem exceder duas páginas 

(tamanho A4, espaço simples e tamanho da fonte 9). 

4. As tabelas e gráficos devem ser produzidos nos formatos Word ou Excel e enviados com 

títulos e fontes. Nota: O link do IBGE 
(http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv23907pdf) contém as diretrizes para o 

desenvolvimento de tabelas. As tabelas devem ser definidas em linhas e colunas, sem espaços 
extras e sem "quebras de página". Cada dado deve ser inserido em uma célula separada. Nota 

importante: Tabelas e gráficos devem conter uma breve informação. As tabelas e gráficos não 
devem ter mais de 15 cm de largura x 18 cm de altura e não devem exceder duas páginas 

(tamanho A4, espaço simples e tamanho da fonte 9). 

5. Gráficos e figuras podem ser produzidos em Excel, Word ou PPT. Os autores devem enviar 

o arquivo no programa original, separado do texto, em um formato editável (que permite o 
recurso "copiar e colar") e nos formatos PDF ou JPEG, GREY SHADES. Os gráficos gerados 

nos programas de imagem devem ser submetidos em JPEG, GREY TONES, com resolução 
mínima de 200 dpi e tamanho máximo de 20cm de altura x 15cm de largura. A imagem 

original deve ser de boa qualidade, pois não faz sentido aumentar a resolução se a figura 
original estiver comprometida. Gráficos e figuras também devem ser submetidos com títulos e 

fontes. Figuras e gráficos devem caber no máximo uma página (tamanho A4, 15 cm de 
largura x 20 cm de altura, tamanho da fonte 9). 

6. Arquivos de imagem, como mapas ou fotos, devem ser salvos (ou exportados para) nos 
formatos JPEG, TIF ou PDF. De qualquer forma, o material deve ser gerado e salvo na 

resolução mais alta (300 DPI ou mais) e no maior tamanho possível (com 21 cm de altura x 
15 cm de largura). Qualquer texto da figura deve ser formatado em Times New Roman, 
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tamanho 9. Fonte e legenda também devem ser enviadas em um formato editável que permita 
o recurso "copiar / colar". Esse tipo de figura também deve ser enviado com títulos e fontes. 

7. Os autores que inserem escalas em seus trabalhos devem declarar explicitamente na carta 
de submissão de seus artigos, se eles são de domínio público ou se receberam permissão para 

usá-los. 

Mensagens de Agradecimento 

1. Quando incluídos, estes devem ser colocados antes das referências bibliográficas.  

2. Os autores serão responsáveis por obter permissão por escrito das pessoas mencionadas nas 

mensagens de agradecimento, uma vez que os leitores podem inferir que tais pessoas 
concordam com os dados e conclusões alcançados. 

3. As mensagens de agradecimento pelo suporte técnico devem constar em parágrafo separado 
de outros tipos de contribuição. 

Referências 

1. As referências devem ser numeradas consecutivamente, de acordo com a ordem em que 

aparecem no texto. Caso as referências sejam de mais de dois autores, apenas o nome do 
primeiro autor será citado no texto, seguido de et al . 

2. As referências devem ser identificadas por algarismos arábicos sobrescritos, conforme os 
exemplos abaixo: 

Exemplo 1: "Outro indicador analisado foi o vencimento do PSF"  
11

  (p.38). 

Exemplo 2: "Como Maria Adelia de Souza4 avisa, a cidade ..." 

As referências citadas apenas em tabelas e figuras devem ser numeradas a partir do último 
número de referência citado no texto. 

3. As referências serão listadas no final do artigo em ordem numérica, seguindo as normas 
gerais dos requisitos de Uniforme para manuscritos submetidos a periódicos biomédicos 

( http://www.nlm.nih.gov/bsd/uniform_requirements.html ). 

4. Os nomes dos periódicos devem ser abreviados de acordo com o estilo utilizado no Index 

Medicus ( http://www.nlm.nih.gov/ ). 

5. Os nomes de indivíduos, cidades e países devem ser citados no idioma original da 

publicação. 

Exemplos de como citar referências 

Artigos em revistas 

http://www.nlm.nih.gov/bsd/uniform_requirements.html
http://www.nlm.nih.gov/
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1. Artigo padrão (incluir todos os autores) Pelegrini MLM, Castro JD, Drachler 
ML. Equidade na alocação de recursos para a saúde: a experiência no Rio Grande do Sul, 

Brasil. Cien Saude Colet 2005; 10 (2): 275-286. Maximiano AA, Fernandes RO, Nunes FP, 
Assis MP, Matos RV, Barbosa CGS, Oliveira-Filho EC. Uso de medicamentos veterinários, 

pesticidas e produtos químicos relacionados em ambientes aquáticos: demandas, 
considerações regulatórias e riscos para a saúde humana e ambiental. Cien Saude 

Colet 2005; 10 (2): 483-491. 

2. Instituição como autor The Cardiac Society of Australia and New Zealand. Teste de esforço 

clínico. Diretrizes de segurança e desempenho. Med J Aust 1996; 164 (5): 282-284 

3. Sem indicação de autoria Câncer na África do Sul [editorial]. S Afr Med J 1994; 84:15. 

4. Emita com suplemento Duarte MFS. Maturação física: uma revisão de literatura com 
atenção especial a crianças brasileiras. Cad Saude Publica 1993; 9 (supl. 1): 71-84. 

5. Indicação do tipo de texto, se necessário Enzensberger W, Fischer PA. Metrônomo na 
doença de Parkinson [carta]. Lancet 1996; 347: 1337. 

Livros e outras monografias 

6. Indivíduo como autor Cecchetto FR. Violência, cultura e poder . Rio de Janeiro: 

FGV; 2004.Minayo MCS. O desafio do conhecimento: pesquisa qualitativa em saúde. 8ª 
Edição. São Paulo, Rio de Janeiro: Hucitec, Abrasco; 2004. 

7. Organizador ou compilador como autor Bosi MLM, Mercado FJ, compiladores. Pesquisa 
qualitativa em serviços de saúde . Petrópolis: Vozes; 2004. 

8. Instituição como autora 
Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). Controle 

de plantas aquáticas por meio de pesticidas e produtos químicos relacionados. Brasília: 
DILIQ / IBAMA; 2001. 

9. Livro capítulo Sarcinelli PN. A exposição de crianças e adolescentes a pesticidas. In: Peres 
F, Moreira JC, organizadores. É remédio ou veneno . Pesticidas, saúde e meio ambiente. Rio 

de Janeiro: Fiocruz; 2003. p. 43-58. 

10. Resumo em Anais de Congressos Kimura J, Shibasaki H, organizadores. Avanços 

recentes em neurofisiologia clínica. Anais do 10º Congresso Internacional de EMG e 
Neurofisiologia Clínica, 1995 15-19-19, Kyoto, Japão. Amsterdã: Elsevier; 1996. 

11. Trabalhos completos publicados em eventos científicos Coates V, Correa 
MM. Características de 462 adolescentes grávidas em São Paulo. In: Anais do V Congresso 

Brasileiro de Adolescência , 1993; Belo Horizonte. p. 581-582. 

12. Dissertação e tese Carvalho GCM. O financiamento público federal do Sistema 

Único de Saúde 1988-2001 [tese]. Londres: Escola de Saúde Pública; 2002. 
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Gomes WA. Adolescência, desenvolvimento puberal e sexualidade : nível de 
informação de adolescentes e professores de escolas municipais de Feira de Santana - BA 

[dissertação]. Feira de Santana (BA): Universidade Estadual de Feira de Santana; 2001. 

Outras obras publicadas 

13. Artigo de jornal Novas técnicas de reprodução assistida possibilitam a maternidade 
após os 40 anos de idade. Jornal do Brasil , 31 de janeiro de 2004; p. 12 Lee G. 

Hospitalizações ligadas à poluição por ozônio: o estudo estima 50.000 internações 
anualmente. The Washington Post , 21 de junho de 1996; Seita. A: 3 (col. 5). 

14. Material audiovisual HIV + / AIDS: os fatos e o futuro [fita de vídeo]. St. Louis 
(MO): Mosby-Year Book, 1995. 

15. Documentos legais 
Brasil. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições de promoção, 

proteção e recuperação da saúde, organização e funcionamento dos serviços relevantes e 
outros assuntos. Diário Oficial da União 1990; 19 set. 

 

Material a ser publicado ou não publicado 

Leshner AI. Mecanismos moleculares da dependência de cocaína. N Engl J 

Med Forthcoming 1996. 

Cronemberg S, Santos DVV, Ramos LFF, Oliveira ACM, Maestrini HA, Calixto N. 

Trabeculectomia com mitomicina C em pacientes com glaucoma congênito refratário. Arq 
Bras Oftalmol. Próximo 2004. 

 

Material eletrônico 

16. Artigo em formato eletrônicoMorse SS. Fatores no surgimento de doenças 

infecciosas. Emerg Infect Dis [periódico na Internet] 1995 Jan-Mar [citado em 5 de junho de 
1996]; 1 (1): [about 24 p.]. Disponível em: http://www.cdc.gov/ncidod/EID/eid.htm 

Lucena AR, Velasco e Cruz AA, Cavalcante R. Estudo epidemiológico do tracoma na 
comunidade da Chapada do Araripe - PE - Brasil. Arq Bras Oftalmol [serial na Internet]. 2004 

Mar-Abr [acessado em 12 de julho de 2004]; 67 (2): [aproximadamente 4 p.]. Disponível 
em: http://www.abonet.com.br/abo/672/197-200.pdf 

17. Monografia em formato eletrônicoCDI, dermatologia clínica ilustrada [CD-
ROM]. Reeves JRT, Maibach H. CMEA Multimedia Group, produtores. 2nd ed. Versão 

2.0. San Diego: CMEA; 1995. 

18. programa de computador 

http://www.cdc.gov/ncidod/EID/eid.htm
http://www.abonet.com.br/abo/672/197-200.pdf
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Hemodinâmica III: os altos e baixos da hemodinâmica [programa de 
computador]. Versão 2.2. Orlando (FL): Sistemas Educacionais Computadorizados; 1993 

Os artigos serão avaliados através da Revisão por Pares por pelo menos três 
consultores da área de conhecimento em pesquisa, de instituições nacionais e estrangeiras de 

ensino e / ou pesquisa, com produção científica comprovada. Após as devidas correções e 
possíveis sugestões, o artigo será aceito se tiver duas opiniões favoráveis e rejeitado quando 

duas opiniões forem desfavoráveis. 


